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SUMÁRIO EXECUTIVO 

Este estudo faz uma análise da governação de recursos naturais em duas perspec-
tivas: na primeira, procura analisar os diferentes modelos de organizações comuni-
tárias existentes focalizando na eficácia dos mecanismos de governação e funcio-
namento. Na segunda, analisa a eficiência das organizações em gerir os benefícios 
(20%) que provêm da exploração de recursos florestais e faunísticos por nacionais 
e estrangeiros e do fundo de responsabilidade social que é canalisado por empre-
sas de plantações florestais. Ao apresentar os resultados, faz-se a comparação do 
processo paralelo aos de 20% com o de 2,75% cobrado às empresas que exploram 
recursos minerais e petrolíferos. O relatório tem como base de suporte um estudo de 
campo conduzido pelo Observatório do Meio Rural através de métodos qualitativos 
tais como: entrevistas semiestruturadas a membros das organizações, entrevistas a 
informantes-chave, a entidades governamentais, organizações da sociedade civil e 
empresas privadas. Estes métodos foram complementados com a observação direc-
ta e método quantitativo que consistiu na sistematização de dados recolhidos em 
diferentes documentos e relatórios existentes e na revisão literária que permitiram 
colher experiência de outros países. Assim, foram realizadas 34 entrevistas semies-
truturadas, 7 entrevistas com informantes-chave e 4 discussões com grupos focais 
nos distritos de Sanga, Chimbonila, Marrupa e Massangulo na província do Niassa.

Principais constatações do Estudo:

1.	 Com base nos dados empíricos, complementados com a revisão literária e ob-
servação directa, constatou-se que as organizações comunitárias têm raízes 
ideológicas e históricas diferentes nas várias comunidades onde foram criadas. 
As Associações Comunitárias de Gestão de Recursos Naturais foram criadas para 
operar, como associações sem fins lucrativos, com o objectivo de dinamizar o 
desenvolvimento das suas próprias comunidades com recurso ao uso do fun-
do de responsabilidade social desembolsado pelas empresas de plantações flo-
restais, como a Green Resources. Os Fundos de Desenvolvimento Comunitário 
foram criados para ser fórum como o objectivo de angariar fundos para o de-
senvolvimento comunitário, conforme Decreto n.º 63/2020. Isto inclui a gestão 
de fundos alocados às comunidades provenientes da exploração de recursos 
naturais e, ainda, a mobilização de outros recursos de actores privados ou pú-
blicos para a implementação de projectos para o desenvolvimento individual 
dos membros e colectivo da comunidade. Porém, enfrentam desafios porque o 
actual estatuto apenas lhes permite funcionar como associação. 
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2.	 Ambos os modelos de organizações comunitárias têm bases legais que justifi-
cam a sua criação, pelo que, tanto os Fundos de Desenvolvimento Comunitário, 
como as Associações Comunitárias de Gestão de Recursos Naturais são reco-
nhecidos legalmente. Contudo, o seu funcionamento carece de melhoria, haven-
do organizações que não realizam assembleias anuais de prestação de contas 
por falta de motivação dos membros. Outrossim, notou-se a falta de domínio 
das atribuições de alguns membros dos órgãos sociais, o que pode resultar do 
facto de os estatutos só descreverem as competências dos órgãos e não especi-
ficamente dos elementos que compõem os órgãos.

3.	 Há uma boa gestão e transparência dos fundos por parte dos membros do con-
selho de gestão ou comité de gestão perante as comunidades sempre que um 
novo fundo entra na organização. Não menos importante, a participação, prin-
cipalmente das mulheres, é deficitária. Para além de haver um número reduzido, 
as mesmas não são activas, chegando-se a pensar que estão apenas para preen-
cher número porque os membros da organização aprenderam o quão importan-
te é incluir mulheres na agremiação. 

4.	 Das entrevistas realizadas às diferentes associações, principalmente aquelas que 
estão a receber e gerir os 20% e 2,75%, constatou-se que as organizações es-
tão a dinamizar o desenvolvimento das comunidades, pese embora alguns dos 
fundos comunitários mais recentes e menos experientes na recepção dos fun-
dos não debrucem muito sobre as mudanças ocorridas nas comunidades. Nos 
Fundos Comunitários constatou-se, ainda, uma incoerência entre os Fundos Co-
munitários e o CESC – o promotor, sobre a utilização dos 20% e 2,75%. O CESC 
aconselha a usar os fundos para o desenvolvimento de pequenas iniciativas de 
geração de rendas na base de recursos naturais. Os membros do Fundo Comu-
nitário pensam em usar para a disponibilização de serviços que estão a fazer 
falta nas suas respectivas comunidades, como maternidade, escola, entre outros. 
Ainda outros, gostariam de usar o fundo para alimentar as suas crenças “Deus 
em primeiro lugar”, na construção de mesquitas e igrejas. 

5.	 O fundo de responsabilidade social das empresas de plantações florestais rece-
bido é usado na construção de infra-estruturas públicas, tais como: escolas, mer-
cados e casa-mãe-espera, que deveriam ser construídas pelo Estado. A escolha 
da construção dessas infra-estruturas é uma regra imposta pela empresa Green 
Resources. Embora esta acção seja coerente, num contexto em que se verifica a 
crise de respostas satisfatórias do Estado em relação às demandas da população, 
questiona-se sobre a sustentabilidade destas organizações em caso de a empre-
sa devolver DUAT ao Estado. Igualmente se questiona se a forma como o fundo 
de responsabilidade social é usado poderá contribuir para o aumento da renda 
das pessoas ou famílias, ou se as populações continuarão a não exercer o direito 
à alimentação e a passar por várias crises que contribuem para a sua pobreza.
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6.	 Notou-se que há uma crítica aguçada por parte do governo às comunidades 
sobre o uso dos 20%. À luz das lentes do governo, tanto o fundo de 20%, como 
o fundo proveniente da responsabilidade social empresarial, não devem ser usa-
dos para a conservação ambiental, embora se notem algumas acções, por parte 
de fundos comunitários e associações, de mobilização das populações para a 
não-realização de queimadas e cortes irracionais de árvores. As entrevistas re-
alizadas indicam que a recepção de valores irrisórios é a razão através pela qual 
estes fundos não são aplicados noutras acções robustas de conservação ambi-
ental. Outrossim, sabe-se que existe a sobretaxa de 15% do total das receitas 
que os operadores faunísticos e florestais pagam ao Estado, a qual é destinada 
a acções de conservação ambiental e reflorestamento. Por isso, a crítica do gov-
erno às comunidades sobre o uso dos 20% perde relevância. Nas entrevistas 
efectuadas a várias entidades, individuais e colectivas, incluindo entidades gov-
ernamentais, revelam que o processo de canalização dos 20% e 2,75% às comu-
nidades é bastante moroso. Outrossim, notou-se que os princípios de partilha 
das receitas do imposto sobre a produção mineira (2,75%) com as comunidades 
ainda não são aplicados de forma consistente. Em alguns distritos, apesar de 
ocorrer a exploração de recursos minerais de forma industrial, devendo já es-
tar sujeita à consequente tributação do imposto sobre a produção mineira, as 
comunidades ainda não beneficiam dos 2,75 %. Consequentemente, a demora 
excessiva e constante no desembolso de ambas fontes de recursos financeiros 
prejudica a implementação eficiente dos planos das comunidades. 

7.	 Há prestação de contas das organizações às comunidades que nelas representa-
das, mas, o mesmo não acontece na relação entre o governo e as organizações. 
Esta discrepância revela a existência de uma relação assimétrica na prestação de 
contas entre o governo e as organizações comunitárias. Devido a este tipo de 
relação, as organizações comunitárias reclamam sobre a morosidade na canal-
ização dos benefícios (20% e 2,75%) e a inexistência de diálogo que informe as 
organizações e comunidades sobre as receitas por receber no ano em curso e 
as dívidas existentes. De forma prática, as organizações estão numa situação em 
que não sabem se num dado ano vão receber algum fundo, quanto dinheiro e, 
quando recebem, não sabem a que ano corresponde o valor recebido.

8.	 Por último, enquanto o Diploma Ministerial n.°95/2005, de 4 de Maio, define o 
processo de canalização de 20% à comunidade,  e os mecanismos para a sua 
gestão, não há dispositivo legal referente à canalização dos 2,75%. Segundo 
Nombora e Mabunda (2021), a Circular n. 01/MPD-MF/2013, para além de ser 
extemporânea, não aborda vários aspectos importantes para uma boa gestão 
dos 2,75 % alocados às comunidades, como, por exemplo, o objectivo político 
da alocação, critérios de alocação, modelo de organização e de representação 
das comunidades beneficiárias, papel dos vários actores locais no processo de 
gestão dos 2,75 % (conselho consultivo de localidade, serviço distrital de planea-
mento e infraestruturas e secretaria distrital), modalidade ou e regularidade de 
canalização dos 2,75 % (transferência anual, semestral ou trimestral), etc. 
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Recomendações  

1.	 Enquanto pessoas colectivas pertencentes às comunidades onde os recursos na-
turais são explorados, ambos modelos de organização comunitária (Fundo de 
Desenvolvimento Comunitário e Associação Comunitária de Gestão de Recurso 
Naturais) são importantes para a preservação dos recursos naturais, gestão dos 
benefícios provenientes da exploração desses recursos e, ainda, para assegurar 
a prestação de contas e a boa governação dos recursos. Porém, parece haver 
uma coexistência em termos de funcionamento, isto é, dois modelos de organi-
zação, teoricamente considerados diferentes, estatutariamente têm as mesmas 
funções. Por outras palavras, são dois modelos que fazem as mesmas coisas, 
não havendo distinção, sob o ponto de vista legal, embora, conceptualmente, 
tenham objectivos diferentes e actuem em realidades pouco distintas. Assim, 
recomenda-se a criação de estatutos próprios para o funcionamento dos Fundos 
de Desenvolvimento Comunitários que sejam legalmente reconhecidos, porque, 
até agora, os FC funcionam com base nos estatutos das associações à luz da lei 
no9/91, de 18 de Julho, Lei das Associações. Isto poderá reforçar a visibilidade 
sobre o seu papel no desenvolvimento das comunidades. Esta pode ser uma 
acção possível considerando o sucesso das empresas de base comunitária na 
Libéria, Togo e nos Camarões, onde estas até têm concessões que lhes permite 
abater, processar e comercializar madeira, assim como mobilizar financiamentos 
juntos dos bancos comerciais e/ou sector privado. 

2.	 Considerando que alguns membros dos órgãos sociais não conhecem as suas 
atribuições, recomenda-se a revisão dos estatutos ou a elaboração de regula-
mentos internos ou documentos separados anexos aos Estatutos, com vista à 
formalização das tarefas dos elementos dos órgãos sociais e não apenas das 
competências dos órgãos sociais, tal como é o caso da Mesa da Assembleia 
Geral, Conselho de Gestão e Conselho Fiscal. Esta acção poderá contribuir para 
o aumento da capacidade interna e desenvolvimento da agremiação. Este do-
cumento e os estatutos poderão igualmente estar em línguas locais para que 
os indivíduos possam aumentar a acessibilidade real de todos os membros e 
a transmitir esse conhecimento a outrem. Reconhecendo as dificuldades que 
podem existir na tradução desses documentos em línguas locais, opcionalmen-
te, pode-se prover, em língua local, um resumo dos principais conteúdos dos 
documentos.  

3.	 Face ao fraco engajamento das mulheres em alguns fundos comunitários e asso-
ciações de gestão de recursos naturais,  mais do que promover formações sobre 
a igualdade de género ou liderança feminina, é preciso traduzir as formações 
em acções concretas na prática. Em todos os Fundos Comunitários visitados no 
âmbito desta pesquisa, notou-se que os para-legais são todos homens e que 
apenas dois fundos comunitários (em Muembe e Nipepe), dos 26 existentes 
na província de Niassa, têm mulheres como para-legais. Este gap é justificado 
pela predominância de práticas tradicionais ancoradas no patriarcado e que im-
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pendem a mulher de participar nesses espaços. Face a este cenário, recomen-
da-se um trabalho de base para permitir que os membros das comunidades 
reconheçam o papel das mulheres no desenvolvimento da sociedade. Para isso, 
há necessidade de realizar trocas de experiências entre as organizações num 
período mínimo de um ano, onde homens e mulheres partilham francamente 
as suas experiências, desafios e traçam as suas estratégias de saída. A colocação 
de mulheres em cargos de direcção (presidente) ajudará a combater a timidez e 
a aumentar a sua participação política. O apoio às mulheres com iniciativas de 
empoderamento económico permitiria aumentar a sua autonomia financeira e 
poder económico, entre outras acções. Sugere-se que os para-legais sejam dois, 
um homem e uma mulher, em cada Fundo Comunitário. O mesmo se aplica às 
associações comunitárias de gestão de recursos naturais.

4.	 Em muitas comunidades onde os recursos são explorados, as empresas não 
cumprem os planos de responsabilidade social que apresentaram às comuni-
dades antes do início das suas actividades. Este aspecto leva as comunidades a 
usar o fundo de 20% para a construção de infra-estruturas básicas, como escola, 
mercado, posto de saúde e outras. Porém, o fundo de 20% não é suficiente para 
a construção dessas infra-estruturas, pelo que todos os FC que usaram os 20% 
para a construção desse tipo de infra-estrutura não terminaram as suas obras 
por exiguidade de fundos (o caso do FC de Chala que usou para construção de 
mercado local, por terminar até hoje). Dada a crise de Estado em prover serviços 
básicos em algumas comunidades, as empresas exploradoras poderiam fazê-lo 
como parte da sua responsabilidade social. Ao governo e à sociedade civil, in-
cluindo as comunidades, recomenda-se a monitoria dos planos de responsabili-
dade social dos exploradores para que estes possam prover de infra-estruturas 
básicas necessárias as comunidades onde operam. Desta forma, os 20% seriam 
usados para a implementação de iniciativas de geração de renda, o que aumen-
taria a resiliência das famílias e contribuiria para a redução da pobreza. 

5.	 Considerando que actualmente os 20%, fundos de responsabilidade social e o 
fundo de negócio (este último promovido pelo CESC) são as únicas fontes de 
financiamento de organizações comunitárias, e que alguns destes fundos têm 
dois mecanismos e outros têm apenas um mecanismo, recomenda-se a imple-
mentação de projectos, através dos quais, os fundos comunitários e as associa-
ções, por si, mobilizem recursos para que não estejam somente na dependência 
dos actuais mecanismos de financiamento. Assim, considerando o sucesso de 
algumas associações de produtores, no país, os fundos comunitários podem 
igualmente desenvolver acções cooperativas e ainda gerar recursos para alimen-
tar a agremiação. Essas acções iriam garantir a continuidade dos fundos comu-
nitários ou das associações, mesmo que a iniciativa do CESC termine, ou que os 
exploradores encerrem as suas actividades na comunidade.  

6.	 O CESC vai subsidiar os membros do Conselho de Gestão dos fundos comu-
nitários porque estes não são elegíveis para receber os fundos de pequenos 
negócios desembolsados pelo CESC. A não-elegibilidade a estes fundos desses 
membros deve-se ao facto de terem a responsabilidade de acompanhar, dar 
apoio técnico e fiscalizar a implementação das iniciativas e, ainda, assegurar de-
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sembolsos graduais dos fundos para os beneficiários finais. Mas, se nem todos 
os membros forem subsidiados, é previsível a emergência de conflitos internos 
na organização (Fundos Comunitários). Assim, recomenda-se a realização de es-
tudo de sondagem de possíveis riscos deste modelo. O estudo poderá mapear 
os riscos existentes ao aplicar este modelo de subsídio, e, igualmente, traçará 
estratégias de mitigação do risco. Não menos importante, o modelo de subsidiar 
os membros do Conselho de Gestão, sugerido pelo CESC, é objecto de crítica 
por vários actores, de entre os quais académicos, ONGs e Estado argumentando 
que este modelo levará à “monetarização”1 das comunidades rurais. Opcional-
mente, o CESC pode realizar um estudo para avaliar até que ponto o grau de 
activismo rural enfraqueceu ou foi reforçado depois de aplicar este modelo de 
subsídio.

7.	 Notou-se o fraco conhecimento das diferentes formas de organização comuni-
tária existentes por parte do sector privado, governo e OSCs, incluindo organiza-
ções de base comunitária (OCBs), pelo que, se recomenda ao CESC a realização 
workshops e reuniões com os actores acima referidos para consciencialização 
sobre as diferentes formas de organização existentes e a sua importância para 
o desenvolvimento das comunidades. Ainda na mesma senda, recomenda-se 
às entidades governamentais e ao sector privado que reconheçam as diferen-
tes formas de organização comunitária, incluindo os seus distintos modos de 
operação. Este reconhecimento pode-se traduzir na aceitação das suas acções, 
exigências e na resposta às suas demandas, incluindo a celeridade no processo 
de canalização dos 20%, por parte do governo, e do fundo de responsabilidade 
social, por parte das empresas de plantações florestais.

8.	 Notou-se fraco conhecimento dos direitos das comunidades em relação aos re-
cursos naturais, pelo que se recomenda ao CESC a realização de uma ampla mo-
bilização e consciencialização das comunidades sobre os seus direitos no con-
texto de exploração de recursos naturais. Esta mobilização pode ser feita através 
de uma campanha a nível nacional, assegurando o envolvimento de autoridades 
governamentais, e maximizando a participação das mulheres por serem as que 
mais usam os recursos naturais.

9.	 Em termos de composição, a maioria dos membros das organizações comu-
nitárias, adultos (50 anos ou mais), ou seja, os jovens e mulheres no comité de 
gestão estão em minoria, pelo que se recomenda ao CESC, entre outras orga-
nizações da sociedade civil que apoiam o processo de criação de associações, 
a revisão e adequação da composição dos órgãos sociais das organizações co-
munitárias (ACGRN e FC), de modo a haver representatividade a todos os níveis, 
isto, é género, idade e proveniência. 

1A monetariazacao refere-se a exitencia da varias fonte de receitas, permitindo maior  circulacao de
dinheiro no seio das comunidades. Segundo alguns entrevistados pode criar elites e ainda reproduzir o 
elitismo rural. Outrossim, perder certos valores sociais como a solidaridade, activismo rural e voluntaria-
mos. No sentido de que, o dinheiro será a maior motivacao para as pessoas engajarem-se em qualquer 
processo nas suas comunidades.
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10.	 O processo de candidatura aos órgãos sociais é criticado por alguns membros 
das organizações comunitárias, argumentando que o mesmo é viciado pelas or-
ganizações que têm interesse implementar mecanismos de financiamento, pelo 
que se recomenda ao CESC e às demais organizações da sociedade civil a pautar 
por uma postura que promova maior democraticidade na eleição dos órgãos 
sociais. 

11.	 Antes de as comunidades estarem organizadas em FC, muitas delas não tinham 
acesso aos 20% porque o modelo anterior (CGRN) não funcionou eficazmente 
e, como consequência, os serviços provinciais de ambiente pararam de canalizar 
os 20% durante um período considerável. O aparecimento de FC reactivou o 
processo de canalização dos 20% e dinamizou a governação local dos recursos 
naturais. As associações legalmente reconhecidas estão a dinamizar o proces-
so de desenvolvimento comunitário através da instalação de infra-estruturas 
comunitárias. Tanto os FC, como as Associações, são transparentes e prestam 
contas às comunidades. Assim, recomenda-se ao CESC que massifique a cria-
ção de FC em todo o país, como entidades responsáveis para angariar e gerir 
fundos das comunidades, e gerar lucros para investir ou apoiar financeiramente 
iniciativas em benefício das comunidades. No actual contexto, a prioridade na 
criação de FC deverá ser nas regiões onde se realizarão investimentos florestais, 
faunísticos e mineiros, por serem regiões propensas a conflitos resultantes da 
falta de benefícios comunitários na exploração dos recursos naturais. Na mesma 
senda, recomenda-se às organizações da sociedade civil a massificar a criação 
e legalização de associações sem fins lucrativos (como ACGRN e CGRN) como 
entidades mobilizadoras e implementadoras de acções, soluções colectivas e de 
solidariedade em prol do desenvolvimento das comunidades. Assim, os FC as 
Associações continuarão a promover o desenvolvimento comunitário.

12.	 O processo de canalização dos 20% e dos 2,75% para as comunidades é bastante 
moroso. Diante desta realidade, recomenda-se ao governo a melhorar o proces-
so de canalização destes fundos, através de documentos legislativos (na lei ou 
regulamento), definindo um modelo descentralizado, isto é, operado a partir 
das províncias ou, ainda melhor, um modelo que permita às Direcções Provin-
ciais das Finanças canalizar os fundos directamente para as contas bancárias 
das comunidades e, não, a partir da Ministério da Economia e Finanças, como é 
habitualmente efectuado. 

13.	 Há uma notável falta de transparência em todo o processo de canalização dos 
recursos financeiros (20% e 2,75%). A título de exemplo, muitas comunidades 
não sabem o ano nem o operador a que corresponde o fundo recebido. Para 
isso, recomenda-se ao governo a criação de uma instrução legal (na lei ou re-
gulamento) que obrigue as organizações comunitárias que gerem estes fundos 
e as entidades governamentais responsáveis pela gestão dos mesmos (Serviços 
provinciais de Ambiente, SDAE, e Secretarias Distritais) a publicar informações 
claras, acessíveis e detalhadas sobre os recursos financeiros recebidos e a sua 
aplicação, o que irá facilitar a tomada de decisão participativa e incutir a respon-
sabilidade no uso das receitas dos 20% e 2,75%. 
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14.	 Embora os 2,75% estejam a ser canalizados por alguns distritos, nota-se a ausên-
cia de um dispositivo normativo e abrangente que defina os mecanismos para 
sua canalização e gestão, à semelhança do Diploma Ministerial n.°95/2005, de 
4 de Maio, que define aspectos-chave que orientam o processo de canalização 
dos 20 %. Assim, recomenda-se ao Estado a aprovação de um documento nor-
mativo que defina os mecanismos de canalização e gestão dos 2,75%.

1.	 INTRODUÇÃO E ANTECEDENTES 
Um dos desenvolvimentos notáveis no período pós-independência em Moçambi-
que foi a introdução de reformas institucionais na gestão de recursos naturais e a 
instituição de um quadro legal que reconhece as comunidades como parceiros na 
gestão de recursos naturais. Similarmente, concede direitos no acesso e controlo dos 
recursos florestais e faunísticos, num contexto em que a exploração de recursos na-
turais por investidores, domésticos e internacionais, se tem intensificado nas últimas 
décadas resultando em impactos directos no uso de terra e na subsistência rural (Si-
toe e Guedes, 2015). Estudos indicam que a grande maioria dos impactos positivos 
se concentram nos investidores e/ou exploradores dos recursos naturais e têm, na 
verdade, implicações adversas no bem-estar da população rural, incluindo a intensi-
ficação de pobreza, insegurança alimentar e restrição ao acesso de recursos deter-
minantes à subsistência rural (Feijó, 2020 Mandamule, 2017; Bruna, 2019). O quadro 
legal em vigor no país prevê mecanismos e ferramentas que constituem directrizes 
para a partilha de benefícios com as comunidades no contexto de exploração de 
recursos naturais, como, por exemplo: 2,75% das receitas fiscais de exploração de 
recursos minerais e 20% das receitas fiscais geradas por licenças de exploração de 
recursos florestais e faunísticos, entre outros, para as comunidades onde ocorrem 
essas actividades.

O presente estudo tem por objectivo analisar os diferentes modelos de partilha de 
benefícios com as comunidades no âmbito da exploração de recursos naturais e suas 
respectivas formas de organização social, nomeadamente, Associações Fundos de 
Desenvolvimento Comunitário, doravante designado por Fundos Comunitários (FC), 
Associações Comunitárias de Gestão de Recurso Naturais (ACGRN) e Comités de 
Gestão de Recursos Naturais (CGRN). Especificamente, o estudo pretende: (a) des-
crever e explorar cada um dos modelos de organização comunitária (quadro legal, 
processos financeiros e de aplicação dos recursos financeiros) e as relações de coe-
xistência e/ou de conflitualidade; (b) descrever os processos de constituição, oficial 
ou não, dos modelos de organização comunitária (constituição, eleição de membros, 
funcionamento, gestão participação, etc.); (c) identificar os maiores desafios, cons-
trangimentos e oportunidades dos modelos; (d) analisar o nível de eficácia de cada 
modelo e o impacto da partilha de benefícios na subsistência rural e no desenvolvi-
mento comunitário; (e) identificar as diferenças e semelhanças nos mecanismos de 
prestação de contas e transparência na gestão dos fundos dos modelos (objecto do 
presente estudo) para com as respectivas comunidades; (f) explorar experiências in-
ternacionais no que se refere a diferentes tipos de organização social de comunida-
des no contexto de partilha de benefícios; (g) propor recomendações para melhoria 
da gestão dos mecanismos de partilha de benefícios.
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À luz do Diploma Ministerial 93/2005, de 4 de Maio, a gestão dos benefícios resul-
tantes da exploração de recursos florestais e faunísticos (20% das receitas fiscais) 
pode ser feita pelas comunidades representadas por um comité de gestão. No en-
tanto, devido à fragilidade no funcionamento dos comités (desvios ou má aplicação 
dos 20% por parte dos lideres locais, entre outras fragilidades, adiante descritas) 
foram criadas ACGRN que, na verdade, são a formalização dos “antigos” comités 
comunitários, visto que estes não tinham personalidade jurídica para receber e gerir 
fundos, seja dos 20%, seja, dos fundo de responsabilidade social (como, por exem-
plo, no caso das empresas de plantações florestais na província do Niassa). Recente-
mente, foi aprovado o Decreto n.º 63/2020, de 7 de Agosto, sobre o funcionamento 
dos órgãos de representação do Estado na província, que prevê a existência de três 
fóruns comunitários2, nomeadamente, comités comunitários, conselhos locais e fun-
dos comunitários. Todavia, sem explicitar, o Decreto permite que as comunidades 
criem outras formas de organização. Foi com base neste dispositivo legal que o 
CESC promoveu a criação de Fundos de Desenvolvimento Comunitário na Província 
do Niassa. 

Os dados empíricos recolhidos confirmam a existência de vários modelos comuni-
tários, os quais constituem mecanismos legais para a recepção dos 20% das recei-
tas fiscais pagas pelos detentores de licenças da exploração florestal e dos fundos 
para responsabilidade social das empresas florestais. No entanto, a eficácia destes 
mecanismos está condicionada pela organização social e institucional das comuni-
dades e sua capacidade de pressionar para receber e gerir tais processos de partilha 
de benefícios. Outrossim, existem constrangimentos na partilha de benefícios e há 
ineficácia no processo de compensação das comunidades que levam à exclusão de 
comunidades ou de segmentos da comunidade do processo de desenvolvimento 
rural estimulado pela exploração de recursos naturais, de entre eles: assimetria de 
informação e de poder negocial, práticas de top-down no processo de canalização 
dos 20% para as comunidades, corrupção e desvios na aplicação da Lei, entre outros.

O relatório está dividido em três partes principais, em que a primeira parte contém a 
introdução e o contexto do estudo. A segunda parte apresenta a metodologia usada 
no estudo. Na terceira parte, apresenta-se uma contextualização da exploração de 
recursos naturais e a racionalidade da existência dos modelos comunitários para re-
ceber e gerir os 20% e fundos que provêm da responsabilidade social das empresas 
florestais, socorrendo-se de abordagens teóricas e experiências de outros países. Na 
quarta parte, conceptualizam-se as organizações comunitárias, numa análise cen-
trada na governação e mecanismo de funcionamento. A quinta parte versa sobre os 
benefícios comunitários da exploração de recursos naturais, focalizando nas opor-
tunidades, impactos e desafios. A última parte do estudo contém as conclusões e 
recomendações.

2Artigo 29 do Decreto n.º 63/2020, de 7 de Agosto 
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2.	 METODOLOGIA DO ESTUDO 

O presente estudo foi realizado na província de Niassa, nos distritos de Chimbonila, 
Sanga e Marrupa. Localizada no norte de Moçambique, a província de Niassa é a 
mais extensa do país, com uma superfície de cerca de 129 000 km2 e, de acordo com 
o censo de 2017, tem uma população de 1.810.794 (INE, 2022). A Província possui 
a maior cobertura florestal do país, estimada em 9.4 milhões de hectares, cobrindo 
cerca de 77% do seu território, albergando diversas espécies de flora e fauna. 

Para analisar os diferentes modelos de partilha de benefícios com as comunidades 
no âmbito da exploração de recursos florestais e faunísticos, que é o objectivo do 
estudo, o Observatório do Meio Rural (OMR) realizou a presente pesquisa explora-
tória e qualitativa. Os dados empíricos foram recolhidos em diversas comunidades 
com experiências diferentes, as quais, estão organizadas em ACGRN e FC. Assim, 
com recurso a métodos qualitativos, os dados foram recolhidos junto da Associa-
ção Ndamu Djetu, formada por três comunidades, nomeadamente Mussa, Mapaco 
e Naicuanga, no distrito de Chimbonila. Para permitir a análise profunda sobre as 
associações em comparação com os fundos de desenvolvimento comunitário, foram 
visitadas mais três associações, nomeadamente a Associação de Gestão de Recursos 
Naturais Njingame, composta pela comunidade de Lipende, no distrito de Sanga, a 
Associação Sandja-Odala, composta por duas comunidades, nomeadamente Sandja 
e Odala, no distrito de Ngauma, e a Associação Lussanga-Nungusse, ainda no dis-
trito de Chimbonila.

Relativamente aos FC, os dados foram recolhidos junto do FC de Nungo, que con-
grega 9 comunidades nomeadamente: Nungu-sede, Mecura, Mpamela, Chireca, 
Malema, Chitucure, Nangawiya e Tuthumo, no distrito de Marrupa. À semelhança 
das associações, interagiu-se com mais dois fundos de desenvolvimento comunitá-
rio para melhor compreender as dinâmicas e as diferenças existentes entre os vá-
rios fundos de desenvolvimento comunitário. Deste modo, foram recolhidos dados 
igualmente nos FC de Chala, que integra apenas a comunidade de Chala, no distrito 
de Chimbonila, e o FC de Messalo, composto por três comunidades, nomeadamente: 
Iaranca-sede, Nampauo, Nrassa e Muanhula.

De forma específica, foram usados os seguintes métodos de recolha de informação 
e dados:

Revisão literária: consistiu em analisar documentação referente a políticas e leis 
que zelam pela área de exploração de recursos florestais e faunísticos em Moçambi-
que, nomeadamente: Política e Estratégia de Florestas, diploma 93/2005, que define 
sobre a gestão dos 20%, e a lei dos órgãos locais, entre outros. Esta documentação 
permitiu compreender a essência do surgimento das diversas organizações comuni-
tárias, como os fundos comunitários e as associações de gestão de recursos naturais. 
Além disso, analisaram-se estudos e relatórios, entre outros documentos, que ver-
sam sobre os modelos de organização comunitária na gestão de 20%, o que permi-
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tiu compreender as especificidades de cada um dos modelos, fazer análises e colher 
experiências de outros países, sobretudo no que se refere aos tipos de organização 
social num contexto de partilha de benefícios da exploração florestal e faunística 
(20%) e da exploração mineira (2,75%).

Entrevistas semiestruturadas: realizam-se quando o pesquisador recolhe informa-
ção ou dados por meio de uma conversa no campo, geralmente sem um guião de 
entrevista (Cohen e Crabetree, 2008). Assim, foram realizadas entrevistas semies-
truturadas com as lideranças e membros de diferentes associações e de fundos de 
desenvolvimento comunitário, sem distinção de género, nos distritos de Chimbonila, 
Sanga, Ngauma, Massangulo e Marrupa. Ao todo, foram entrevistadas 4 lideranças 
de cada associação e fundo comunitário, nomeadamente o presidente da organiza-
ção, presidente da mesa da assembleia-geral, presidente ou membro do conselho 
fiscal e o tesoureiro, o que perfaz 24 entrevistas. Além disso, foram entrevistados 2 
membros de cada organização, sendo um homem e uma mulher, o que perfaz 12 
membros. Ao todo, foram realizadas 36 entrevistas semiestruturadas. Estas entre-
vistas permitiram colher diferentes pontos de vista sobre as formas de organização 
comunitária e o seu funcionamento. Adicionalmente, permitiram obter mais elemen-
tos de análise para melhor compreensão dos diferentes modelos de organização 
comunitária.

Entrevistas com informantes-chave: consistiu em entrevistar um grupo seleccio-
nado de indivíduos, singulares ou colectivos, que podem ser especialistas e tec-
nocratas, que podem fornecer informação ou análise sobre o assunto em questão 
(Mumtaz et al, 2014). Assim, foram realizadas entrevistas com actores a trabalhar 
na Direcção Nacional de Florestas e no Serviços das Actividades Económicas dos 
distritos de Chimbonila e Marrupa. Para os actores não estatais, foram entrevistadas 
algumas organizações da sociedade civil e o sector privado, nomeadamente, CESC, 
Centro Terra Viva (CTV), AMDER Niassa, ESTAMOS e Livaningo e a Green Resources. 
Com esses actores foi possível recolher percepções e análises sobre os modelos de 
organização comunitária e mecanismos de partilha da taxa de 20%. Com os actores 
estatais foi possível recolher estatísticas relativas aos processos de canalização e 
mecanismos de cálculo (fórmulas) e base de aplicação das taxas de 20% e de 2,75%, 
e fazer, em várias sessões, uma comparação sobre os procedimentos e cálculos dos 
valores. Da Green Resources foi possível obter estatísticas relativas aos pagamentos 
efectuados às associações que beneficiam do fundo no âmbito da responsabilidade 
social desta empresa. 

Discussões em grupos focais: consistiu em organizar as pessoas em grupo focal 
para obter uma discussão holística que, geralmente, pode permitir descrever pro-
blemas e soluções ou fazer uma leitura contextual (Babbier and Mouton, 2007, and 
Murray 2002). Na presente pesquisa, foram estabelecidos quatro grupos focais de 
discussão, sendo dois para cada modelo de organização comunitária. Dependendo 
da disponibilidade dos membros das associações ou fundos comunitários, os gru-
pos foram compostos por 6 a 15 pessoas. As discussões em grupo serviram para 
perceber o contexto, desafios ou constrangimentos, agendas e o funcionamento das 
organizações de forma geral.
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Conversa em grupo focal na comunidade de Iaranca-sede, Marrupa

Observação directa: consistiu em tomar notas sobre as dinâmicas locais que são 
visíveis, nomeadamente comportamentos, actividades, os recursos existentes, en-
tre outros elementos relevantes para a pesquisa (Creswell, 2014). Assim, através da 
participação em reuniões ordinárias das organizações, foi possível tirar notas sobre 
o funcionamento, nível de prestação de contas, etc. Igualmente, foi possível, por 
um lado, obter uma imagem cénica dos distritos de Chimbonila, Sanga e Ngauma 
com comunidades rodeadas de plantações de monocultura de eucalipto e pinheiro 
da empresa Green Resources. Por ouro lado, foi possível contemplar uma floresta 
natural densa e repleta de fauna diversificada na área de conservação no distrito de 
Marrupa, onde várias comunidades, que vivem dentro da área de conservação, pro-
curam preservar os recursos. Por fim, foi possível observar vários impactos positivos, 
traduzidos na construção de infra-estruturas em várias comunidades que recebem 
20% e fundo de responsabilidade social. Foi igualmente possível notar que em várias 
comunidades onde há exploração de recursos minerais, as comunidades ainda não 
beneficiam de 2,75% e, portanto, não foi possível ver impactos, à semelhança das 
comunidades que recebem 20%. 

2.1 Selecção da amostra 

Para a selecção da amostra foi usada a combinação da bola de neve e purposive 
sampling. Com a purposive sampling, ou seja, na amostra propositada, foram se-
leccionados alguns actores representativos das comunidades e das organizações da 
sociedade civil, nomeadamente, líderes locais, membros influentes das organizações 
comunitárias e representantes das organizações da sociedade civil, uma vez que 
são especialmente conhecedores do contexto local e do histórico das organizações 
comunitárias. Em todas as comunidades os actores entrevistados estiveram interes-
sados e disponíveis em participar e contribuir para a compreensão do papel e dinâ-
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micas das organizações comunitárias na gestão dos 20%. Relativamente à amostra 
de bola de neve, os participantes da pesquisa ajudaram a identificar outros membros 
para participar na pesquisa. Ou seja, para melhor compreender o funcionamento 
das organizações comunitárias, foi necessário entrevistar membros das organizações 
com o método de purposive sampling, e, nesta base, identificar outros membros 
potenciais sujeitos da pesquisa. Estes foram sugeridos aquando da realização de 
entrevistas semiestruturadas a alguns membros das organizações comunitárias.

2.2 Análise de dados 

Para a análise de dados, usou-se o método comparativo constante desenvolvido por 
Glaser e Strauss (1967), através do qual, os dados brutos (entrevistas) foram organi-
zados em grupos de acordo com as mensagens, perspectivas, ou seja, das respostas 
dos entrevistas. Este agrupamento das respostas permitiu comparar as entrevistas 
concedidas pelos vários participantes das organizações da sociedade civil ou das or-
ganizações comunitárias ou ainda pelo líder comunitário. Esta comparação de dados 
permitiu obter diferenças e semelhanças, o que ajudou a compreender histórias das 
razões destas diferenças.

Por questões de ética da presente pesquisa, os nomes de alguns entrevistados, so-
bretudo, membro das organizacoes comunitarias, não são mencionados, somente 
referindo a organização a que pertencem. São mencionados somente os nomes da-
queles que deram o seu consentimento para o efeito.  

2.3 Limitações ou constrangimentos 

Durante a realização da pesquisa foidifícil obter informações junto dos Serviços Pro-
vinciais de Ambiente do Niassa e da Administração Nacional das Áreas de Conser-
vação, devido à burocracia. A falta dessa informação limitou a análise, sobretudo, 
para fazer comparações da Província do Niassa e o resto do país nos indicadores e 
as metas dos temas específicos abordados neste estudo. 

3. ENQUADRAMENTO CONTEXTUAL E TEÓRICO DAS ORGANIZAÇÕES COMU-
NITÁRIAS E A PARTILHA DOS BENEFÍCIOS

A exploração de recursos naturais, particularmente florestais e faunísticos, segundo 
a Comissão Económica das Nações Unida para Africa (2018), dominou as economias 
de muitos países africanos durante décadas. Contudo, a exploração desses recursos 
baseou-se em modelos extractivistas (Bruna, 2022), isto é, os recursos eram explo-
rados sem deixar benefícios significativos nas comunidades hospedeiras. Daí que, 
um dos avanços notáveis do período pós-colonial ou pós-independência em países 
africanos ricos em recursos florestais e faunísticos foi a introdução de reformas dos 
quadros institucional e legal, visando descentralizar a gestão de recursos florestais 
e faunísticos, e o reconhecimento das comunidades como parceiros na gestão de 
recursos florestais e faunísticos (Ndegwa, 2002; Sitoe e Guedes, 2015). Como exem-
plos dessas mudanças no país, pode-se destacar a Política Nacional sobre o Ambien-
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te, aprovada pela resolução 5/1995, de 3 de Agosto; Lei 10/99 de 7 de Julho – Lei 
de Floresta e Fauna Bravia; regulamento (decreto 12/2002) e o Diploma Ministerial 
93/2005, de 4 de Maio. Estes instrumentos legais prevêem a partilha de benefícios da 
exploração de recurso naturais para as comunidades, estabelecendo a taxa de 20% 
das receitas fiscais. 
Para a indústria mineira, foram aprovadas leis para os sectores de mineração e pe-
tróleo (Leis 11/2007 e 12/2007, ambas de 27 de Junho, que definem impostos espe-
cíficos sobre a actividade mineira e petrolífera). O governo de Moçambique (GdM) 
determinou que uma certa (mas indeterminada) percentagem dos royalties de mine-
ração e petróleo fosse canalizada para programas de desenvolvimento comunitário 
nas áreas em que os projectos estão a ser implementados. As actuais leis de minas 
(Lei 20/2014, no artigo 20) e petróleo (Lei 21/2014, no artigo 21), ambas de 18 de 
Agosto, reforçam o comando legal para a canalização de 2,75 % das receitas fiscais 
para as comunidades locais.
Ao nível continental, igualmente, notou-se um avanço significativo em relação à 
adopção de um quadro legal pró-benefícios para as comunidades, tal como é o Có-
digo Florestal da República Democrática do Congo de 2002, o Código Florestal da 
República Centro Africana de 2001, o Código Florestal do Gabão de 2001, e o Código 
Florestal da Guiné Equatorial de 2002 (Kamugisha-Ruhombe, et al., 2016). Esses dis-
positivos legais prevêem a partilha de benefícios na exploração de recursos naturais 
com as comunidades. Ao nível da região austral de África, o Malawi e a África do Sul 
promulgaram políticas florestais, em 1996, Madagáscar e Lesoto, em 1997, Zâmbia 
e Namíbia, em 2001, Zimbabwe, em 2001, e a Suazilândia, em 2022 (Wily & Mbaya 
2001; Kowero et al. 2003; Mendelsohn et al. 2005) para reforçar os direitos das co-
munidades aos recursos florestais. 
Estas reformas substituíram uma gestão de recursos florestais e faunísticos herda-
da dos regimes coloniais. Elas foram introduzidas para fazer face ao uso irracional 
dos recursos e constantes conflitos entre autoridades locais, comunidades e sector 
privado no acesso, controlo e posse dos recursos florestais e faunísticos. Contex-
tualmente, as reformas remontam ao momento da realização da conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, ou simplesmente Eco-92, 
em 1992, no Rio de Janeiro, onde a gestão de recursos florestais foi vista como uma 
forma eficaz de conservar as florestas e a fauna. 20 países adoptaram imediatamente 
o conceito de florestas comunitárias. Actualmente, o conceito de gestão de florestas 
comunitárias está a ser implementado em 35 países africanos (Kamugisha-Ruhombe, 
et al., 2016). 
O quadro legal acima mencionado levou à consideração dos direitos das comuni-
dades na gestão de florestas e benefícios associados. Adicionalmente, consagrou o 
direito das comunidades ao acesso, controlo e posse dos recursos florestais e faunís-
ticos (Oyono et al., 2007). Segundo Kamugisha-Ruhombe, et al. (2016), as reformas 
de políticas e dos quadros institucionais em vários países africanos, incluindo Mo-
çambique, foram introduzidas para (i) reconhecer a necessidade de direitos de aces-
so seguro das comunidades locais; (ii) transferir ou delegar poderes sobre recursos 
florestais e benefícios financeiros resultantes da exploração comercial de recursos 
florestais para as comunidades locais. 
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Em termos de teorias, três grandes escolas de pensamento levaram a um debate 
sobre a propriedade florestal e partilha de benefícios (Demsetz 1967; Hardin 1968; 
Ostrom 1990; Rose 1994; Platteau 1996; Barzel 1997). A Property Rights School apoia 
a individualização e privatização de recursos naturais, como a terra, floresta e fauna, 
através de títulos negociáveis (Ellsworth & White 2004). Esta perspectiva abre espaço 
para introdução de empresas privadas, assim como, de empreendimentos comunitá-
rios para a exploração de recursos naturais, como forma de as comunidades aprovei-
tarem os benefícios dos recursos florestais e faunísticos. A Agrarian Structure School 
argumenta que os recursos naturais devem ser redistribuídos equitativamente, e não 
concentrados nas elites urbanas e políticas (Ellsworth & White 2004), ou seja, não 
somente para o benefício das empresas exploradoras. A Common Property School 
defende que a privatização dos recursos leva à marginalização das comunidades, 
acrescentando que, para as comunidades, os recursos são um bem comum e dele 
provém a sua subsistência e desenvolvimento. Daí que os precursores desta escola 
defendam a posse segura dos bens comuns às comunidades (Ostrom 1990; Thomp-
son 1991; Schlager & Ostrom 1992).

As três abordagens teóricas debatidas pelas escolas acima mencionadas explicam o 
sistema de gestão dos recursos naturais de muitos países africanos e os mecanismos 
de partilha dos benefícios advindos da exploração florestal e faunística. Por exemplo, 
o Senegal, um país com um governo descentralizado, tem políticas e leis que apoiam 
cada vez mais a gestão e propriedade comunitária. Estas leis fornecem uma forte 
base política e jurídica para a população rural possuir, gerir e beneficiar das florestas. 
No entanto critica-se que este modelo não se reflectir na prática. Segundo Faye et 
al. (2014), a gestão descentralizada dos recursos florestais, na prática, suscitou dois 
modelos, que são: (a) de cima para baixo, onde o Serviço Florestal suplanta e não 
reconhece os governos locais eleitos, e (b) de baixo para cima, onde os governos 
locais eleitos resistem a reconhecer os comités apoiados por projectos de desenvol-
vimento comunitário. Essa divergência deve-se ao facto de que, para os governos 
locais, o acesso aos recursos naturais é considerado meio de resposta e vector para 
manter a sua autoridade sobre os recursos. 

O Quénia, um país da Africa oriental, continua empenhado na propriedade indivi-
dual ou em grupo, através da formação de associações florestais comunitárias para 
gerir florestas partilhadas. Embora estas associações sejam responsáveis por diversas 
actividades de gestão em matéria de protecção, monitorização e gestão florestal, o 
acesso à tomada de decisões, aos fluxos de receitas e o exercício dos direitos gerais 
de controlo dos recursos continuam a ser assegurados pelo Kenya Forest Service 
(Mogoi et al., 2012).
Embora muitos países em desenvolvimento tenham optado por modelos de co-ges-
tão dos recursos naturais, pouco são os benefícios económicos para as comunida-
des. Entende-se por co-gestão, a partilha de direitos e responsabilidades sobre um 
determinado recurso entre o governo e o sector privado, incluindo comunidades. A 
co-gestão é usada para assegurar que a conservação é um dos deveres das comu-
nidades. Porém, as comunidades têm usado este conceito como “cavalo de Tróia”, 
para obter ou reclamar direitos históricos sobre os recursos (Zulo, 2013). 
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Existem vários modelos que são aplicados para a partilha de benefícios da explora-
ção florestal e faunístico. A literatura sobre África aponta dois principais modelos, 
entre vários existentes.  O primeiro, é através da criação de Empreendimento Flores-
tal Comunitário e, o segundo, é através da provisão ou concessão directa de benefí-
cios às comunidades que residem numa área em exploração. O primeiro modelo, ge-
ralmente ocorre em países onde as comunidades, por direito, adquirem concessões 
florestais, como é o caso da Tanzânia e Camarões (Ameha et al. 2014, Gatiso 2019). 
Em África, apenas 7,4% das florestas são classificadas como florestas comunitárias, 
ou seja, aquelas que estão sob gestão das comunidades, em comparação com 32,6% 
na Ásia e 36,2% na América latina (Grubrg and Keene, 2020). Entende-se por Em-
preendimento Comunitário na base de Florestas (ECF) os negócios colectivos à base 
de floresta e fauna que são geridos pelo conselho de direcção local ou comunitário e 
produzem diversos produtos comerciais para beneficiar os membros das comunida-
des (Antori e Bray, 2005). As comunidades organizadas em EFC são, financeira e eco-
logicamente, sustentáveis, e geram mais lucro que as comunidades organizadas em 
modelos de concessão de benefícios (Gilmour, 2016). Neste modelo, os dividendos 
provêm da produção sustentável de bens e serviços e criam benefícios através de 
várias formas, como rendimento dos trabalhadores da ECF e reinvestimento de lucro 
em projectos de desenvolvimento comunitário (Antori e Bray, 2005). Apesar de tanto 
mérito, o modelo é criticado pelo facto de estar a produzir elites ou mini-burgueses 
no seio da comunidade, sobretudo, os que têm vaga para trabalhar efectivamente na 
ECF, o que gera conflitos de natureza social (Minang 2019). Embora não em grande 
escala, em Moçambique também existem algumas empresas comunitárias, como é o 
caso da concessão florestal de Mucondedzi, em Sofala. 
Relativamente ao segundo modelo, este ocorre em países cujos recursos naturais 
pertencem ao Estado, tal como é o caso de Moçambique, Etiópia, Malawi, entre ou-
tros países. Este modelo, à semelhança do ECF, reconhece a intensificação da explo-
ração de recursos florestais e faunísticos por investidores, nacionais e estrangeiros, 
e que são poucos os benefícios gerados para as comunidades que conservam esses 
recursos há gerações (Zulo, 2013; Sitoe e Guedes, 2015). Assim, o modelo de con-
cessão de benefícios directos à comunidade visa apoiar as comunidades a beneficiar 
da exploração comercial da floresta e fauna. Porém, importa salientar que, alguns 
países, por exemplo, Gana, Moçambique e Zâmbia, reconhecem explicitamente os 
direitos consuetudinários, enquanto outros países, em que toda a terra é proprieda-
de do Estado, por exemplo, Etiópia, Mauritânia e Ruanda, não concedem qualquer 
protecção legal aos direitos consuetudinários (Schoneveld, 2011).

No primeiro modelo, observa-se a predominância de empresas privadas e, em al-
guns países, como Togo e Camarões, os benefícios monetários são quase invisíveis 
às comunidades porque a gestão das receitas é centralizada. As receitas são aplica-
das nas comunidades sob a forma de infra-estrutura social que, segundo Schone-
veld, (2011), às vezes não chegam a existir, o que gera conflito entre comunidade e 
Estado (Brown e Keating, 2015). Em Moçambique, este modelo está mais evidente na 
exploração de recursos minerais em que as receitas (2,75%) são canalisadas para o 
governo local e este aplica sob a forma de infra-estrutura nas comunidades.
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No segundo modelo, os mecanismos de obtenção de benefícios monetários (fun-
dos) que advêm da exploração de recursos florestais são através de organizações 
comunitárias, ou seja, as comunidades, de alguma forma, devem estar organizadas 
em associações ou qualquer outra forma de organização. A percentagem para con-
tribuição varia de país para país. Em Moçambique são 20% da licença de exploração 
florestal e/ou faunística. Na Libéria, onde as comunidades podem obter concessões 
comunitárias e arrendar os direitos de explorar recursos existentes dentro da con-
cessão às empresas exploradoras (Books, 2021)3, as comunidades recebem 30% do 
valor de arrendamento de terras (o equivalente à taxa de licenciamento) às empresas 
que operam nas suas áreas. Porém, no Togo, as comunidades que cedem as suas 
terras para a exploração florestal recebem 30% do valor das receitas provenientes 
das vendas dos recursos. Em geral, a maior parte dos países da região não se afasta 
da fasquia de 20% (Jong, et al., 2016). 

Com base na análise anterior, pode-se afirmar que ambos modelos envolvem acto-
res estatais e não-estatais. O Estado é o proprietário do recurso, legislador e agente 
executor das leis, e protector do interesse das comunidades. Tem a responsabilidade 
de dar assistência técnica à comunidade, assegurar a entrega às comunidades dos 
benefícios comunitários provenientes da exploração dos recursos florestais e faunís-
ticos, aconselhar as comunidades quanto à definição de prioridades para o desen-
volvimento local (Sitoe et al.,2007). O Estado está representado pela Administração 
Nacional das Áreas de Conservação (ANAC) - entidade que lida com área da Fauna; 
Direcção Nacional de Florestas - entidade que lida com a área de florestas, estan-
do ambas entidades no Ministério da Terra e Ambiente. Outrossim, para garantir o 
controlo da qualidade ambiental na exploração dos recursos, o governo instituiu a 
Agência de Controlo de Qualidade Ambiental (AQUA). 

Dos actores não-estatais, destacam-se as comunidades locais, sector privado e orga-
nizações não-governamentais (ONG). As comunidades locais são agentes principais 
do processo de gestão de recursos naturais, através de formas e estruturas próprias 
de organização, que podem ser ACGRN, CGRN ou FC – órgãos constituídos unica-
mente por membros da comunidade e que funcionam dentro dos limites físicos 
geográficos definidos pela comunidade. Essas organizações têm o papel de garantir 
a operacionalização prática dos direitos e obrigações da comunidade em relação 
aos recursos naturais, gerindo o processo de delimitação, avaliação dos recursos, 
desenvolvimento de um plano de uso dos mesmos, a organização da comunida-
de em grupos de interesse para exploração de alternativas de geração de receitas, 
e fiscalização local (Nhantumbo et al., 2002). As comunidades locais podem obter 
benefícios da exploração dos recursos naturais (20%, cerração, processamento de 
madeira, entre outros) de duas formas distintas: a primeira, é através de títulos de 
concessão, ou seja, uma comunidade pode adquirir um título de concessão para 
conservar, explorar e beneficiar da exploração. Este é o caso da concessão florestal 
de Mucondedzi, em Sofala; a segunda, é através de obtenção de benefícios enviados 
às comunidades (canalização do fundo de 20% às comunidades) que não têm uma 
concessão comunitária, mas onde ocorre a exploração florestal por privados (licença 
simples, de onde provém 20%). Este é o caso das comunidades de Nungo, Messsalo 
e Marangira, na Província de Niassa. 
3 ‘The Liberian Government Must Pay Forest Communities’ Benefits’ – NUCFDC, NBST Urged - Global 
News Network (gnnliberia.com) 
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Relativamente aos 2,75% das receitas fiscais geradas pela actividade mineira e pe-
trolífera, estes são semelhantes à segunda forma, acima descrita. No entanto, as 
comunidades recebem os benefícios em forma de espécie, em programas de desen-
volvimentos ou infra-estruturas. Para os 2,75%, não há canalização directa de fundos 
às comunidades, tal como acontece com os 20%. Os 2,75% são canalizados às Se-
cretarias Distritais e Serviços Distritais de Planeamento e Infraestruturas e estes, por 
sua vez, aplicam esses fundos em programas ou infra-estruturas nas comunidades. 
Segundo Nambora e Mabunda (2021), a gestão dos 2,75% pelas Secretarias Distritais 
e Serviços Distritais de Planeamento e Infraestruturas é problemática e dilui a ideia 
de que os recursos alocados são da comunidade. 

Um outro actor não estatal é o sector privado, isto é, indivíduos, singulares ou co-
lectivos, envolvidos em actividades de exploração comercial dos recursos naturais. 
A sua participação na gestão de recursos naturais é importante, na medida em que 
podem dar apoio técnico e tecnológico, mobilizar recursos financeiros, promover 
oportunidades de negócio, facilitar o acesso aos mercados, incentivar e colaborar 
na educação da população para a conservação dos recursos naturais. O acesso aos 
recursos pelos agentes privados pode ser via contracto de concessão (com consulta 
comunitária) com o Estado ou através de parcerias com as comunidades locais de-
tentoras de DUAT. 

As ONGs são também um actor importante. Normalmente, a sua função tem sido 
a de prestar assistência às comunidades locais no desenho e implementação dos 
programas e projectos de desenvolvimento local. As ONG não tiram benefícios das 
operações da gestão comunitária dos recursos naturais, colocando-as numa posição 
relativamente neutra em relação aos benefícios resultantes. Elas são importantes no 
fomento de iniciativas de gestão de recursos florestais e faunísticos existentes, como 
facilitadores na comunidade e como mediadores nas relações entre comunidade, 
privados e o Estado (Malate, 2018). 

3.1 De Comité (CGRN) à Associação (ACGRN)e Fundo Comunitário (FC): 
Enquadramento das metamorfoses no quadro legal Moçambicano

Actualmente, pode-se identificar várias entidades comunitárias que recebem e ge-
rem benefícios providentes da exploração e do investimento florestal em Moçam-
bique, nomeadamente: Associações Comunitária de Gestão de Recursos Naturais 
(ACGRN), Comité de Gestão de Recursos Naturais (CGRN) e Fundo Comunitário (FC). 
Estas entidades têm uma natureza de funcionamento distinta e são, ou foram, cria-
das com bases legais distintas.

Historicamente, até aos anos 90, os investidores ou exploradores florestais e faunís-
ticos exploravam os recursos sem deixar qualquer benefício nas comunidades onde 
os recursos eram explorados. Devido à pressão exercida pelas comunidades locais 
sobre a partilha dos benefícios na exploração de recursos florestais e faunísticos, o 
Governo de Moçambique introduziu a Política de Floresta e Estratégia de Implemen-
tação em 1997, (Nombora e Mabunda, 2021), a qual foi revista e aprovada em 2020. 
Em 1999 foi introduzida a Lei de Florestas e Fauna Bravia, Lei n.º 10/99 de 7 de Julho, 
que, no seu artigo 35, determina que “são devidas ao Estado taxas pelo acesso e 



26

MODELOS DE ORGANIZAÇÃO COMUNITÁRIA E PARTILHA DE BENEFÍCIOS NA PROVÍNCIA DO NIASSA

utilização dos recursos florestais e faunísticos, bem como pelo exercício do turismo 
contemplativo nos parques e reservas nacionais”. Por sua vez, o regulamento desta 
lei, aprovado pelo Decreto 12/2002, de 6 de Junho, fixou, no no 1 do artigo 102, o 
seguinte “Vinte por cento de qualquer taxa de exploração florestal ou faunística, 
destina-se ao benefício das comunidades locais da área onde foram extraídos os 
recursos, nos termos do n.º 5 do artigo 35 da Lei n.º 10/99, de 7 de Julho”. À luz do 
decreto, a taxa de licenciamento parece ser actualmente a única forma de o Estado 
arrecadar receitas sobre as actividades de exploração florestal e faunística. Sabe-se 
que o valor de licenciamento que o Estado obtém, do qual são tirados os 20% que 
são canalizadas as comunidades, é calculado com base no valor da licença que o 
operador florestal ou faunístico paga ao Estado, o qual é calculado com base nas 
quantidades que o operador declara explorar. Diferentemente, a taxa de 2,75% apli-
ca-se ao valor do imposto pago com base na produção mineira. Este imposto deve 
ser pago pelas pessoas singulares ou colectivas detentoras, ou não, de títulos minei-
ros, e incide sobre o valor do produto mineiro extraído. As taxas do imposto sobre a 
produção mineira (IPM foram definidas em função do mineral extraído, da seguinte 
forma: diamante (8%), metais preciosos (6%), pedras preciosas e semipreciosas (6%), 
areias pesadas (3%), metais básicos (3%), carvão (3%), rochas ornamentais e restan-
tes produtos mineiros (3%) e areia e pedra (1,5%). 

As entrevistas efectuadas neste âmbito referem que, devido à existência de uma 
fraca fiscalização, os operadores nem sempre exploram os produtos para que estão 
licenciados, nem nas quantidades declaradas ou pagas. Por outras palavras, explo-
ram quantidades maiores que as previstas nas suas licenças. Outrossim, as vendas 
dessas quantidades são feitas sem intermediação do Estado, ou seja, o Estado não 
tem o controlo das vendas. Esta colocação suscita questionamento sobre a eficácia 
do actual modelo de tributação aos exploradores florestais e faunísticos que incide 
no pagamento de uma taxa de licença de exploração e não das receitas das vendas. 

A taxa de 20% está definida no Decreto 12/2002, de 6 de Junho, (Regulamento da Lei 
de Florestas e Fauna Bravia). Segundo o mesmo decreto, coadjuvado pelo Diploma 
Ministerial 93/2005, de 4 de Maio, as comunidades receptoras de 20% devem estar 
organizadas em CGRN. Mais ainda, devem ter cumprido as seguintes condições: (i) 
ser representadas por um comité de gestão local; (ii) registar o comité formado na 
administração do distrito ou posto administrativo; (iii) ter conta bancária em nome 
da comunidade; e (iv) apresentar publicamente o relatório de actividades realizadas 
e contas. 

Os CGRN são, desde 1999, a estrutura comunitária aconselhada para a recepção 
dos benefícios provenientes da exploração florestal. Com a aprovação do Diploma 
Ministerial 93/2005 fortaleceu-se a necessidade de criar comités. No entanto, ao 
nível local, a maior parte dos comités funcionavam de forma informal e não tinham 
a personalidade jurídica, ou seja, não tinham estatutos orgânicos registados que são 
requisitos para abertura de conta bancária. Alternativamente, o dinheiro era deposi-
tado numa conta bancária em nome de um indivíduo das comunidades, geralmente, 
em nome de uma pessoa, mas com três assinantes membros do comité de gestão, 
em cumprimento do Diploma Ministerial 93/2005.
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Através das entrevistas semiestruturadas e entrevistas a informantes-chave foi possí-
vel aferir que o modelo de Comités de Gestão de Recursos Naturais, como entidade 
máxima para recepção e gestão dos 20%, assim como de outros benefícios, não 
funcionou eficazmente em muitas comunidades devido às suas características (falta 
de personalidade jurídica) e pela má implementação do modelo de comités pelas 
comunidades. Conforme explicado por vários entrevistados, por exemplo, o Director 
das Actividades Económicas do Distrito de Marrupa afirmou que “…tivemos que pa-
rar com a canalização dos 20% porque as comunidades não estavam devidamente 
organizadas. Antigamente recebiam os fundos através de contas cujo titulares eram 
indivíduos e isso deu muita confusão porque havia uso indevido dos fundos. Portan-
to, tivemos péssima experiência com esse modelo…”. Outrossim, Cesário Sairesse, de 
41 anos de idade e membro da Associação Ndamu Djetu, distrito de Chimbonila, que 
beneficia do fundo de responsabilidade social da empresa florestal Green Resour-
ces, pela ocupação de terras sob direitos consuetudinários, também esclareceu que 
“quando eramos comité, o líder é quem recebia o dinheiro e ele dizia que o dinheiro 
era dele porque ele é o dono das terras. Isso gerou muitos conflitos entre nós…”. Na 
mesma senda, Maria Mustafa de 41 anos, Presidente da Associação Comunitária de 
Gestão de Recursos Naturais Sanja-Odala, distrito de N’Gauma, partilhou que “em 
algumas comunidades há líderes que receberam o dinheiro e desapareceram com 
ele e, até hoje, nunca voltaram”. Práticas similares foram também constatadas num 
estudo realizado por um consórcio de organizações da sociedade civil, constituído 
pela Livaningo, ADEL- Sofala, Mulher Lei e Desenvolvimento (MULEID) e Instituto de 
Patrocínio e Assistência Judiciária (IPAJ), na província de Sofala, que evidencia que 
em muitos comités os três assinantes eram membros da mesma família, pelo que 
os bens (carro e moageira) eram geridos pela família, o que causou conflitos entre 
os membros dos comités. A má implementação do modelo de comités deve-se ao 
facto de ter sido concebido a pensar na recepção dos 20% e não, necessariamente, 
na conservação dos recursos florestais e faunísticos, o que levou à existência de cli-
vagens no seu funcionamento.

As práticas acima apresentadas mostram que o comité em situação de informalidade 
tem vícios em relação à gestão dos 20%. No entanto, em 2018, o governo reformou a 
forma de canalização dos fundos às comunidades. A partir desse ano, o processo de 
canalização passou a ser por via do Sistema de Administração e Finanças do Estado 
(SISTAFE). Isso pressupõe a formalização das organizações comunitárias para a re-
cepção de 20%. Assim, algumas organizações da sociedade civil, como a Associação 
Moçambicana de Desenvolvimento Rural e Sustentável, Estamos e Centro Terra Viva, 
com recurso à Lei 8/91 de 18 de Julho, Lei das Associações, criaram as Associações 
Comunitárias de Gestão de Recursos Naturais e apoiaram na formalização de alguns 
comités de gestão de recursos naturais em vários distritos da Província do Niassa. 
O mesmo movimento verificou-se em várias províncias, tal como são os casos da 
Província de Zambézia, Sofala e Manica, onde vários comités foram formalizados. A 
Lei 8/91, de 18 de Julho, é um documento com orientações jurídico-legais sobre o 
associativismo em Moçambique. O direito à livre associação constitui uma garantia 
básica de realização pessoal dos indivíduos na vida em sociedade, e está estabele-
cido, no no 1 do artigo 76 da Constituição da República, como uma das liberdades 
fundamentais do cidadão.
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Relativamente ao modelo de FC, este foi criado com base na Decreto no 63/2020, de 
7 de Agosto, que regulamenta a Lei nº 7/2019, de 31 de Maio, que estabelece o qua-
dro legal da organização e do funcionamento dos Órgãos de Representação do Es-
tado na Província. Tanto a revisão literária, assim como as entrevistas, mostram que 
os FC que existem actualmente foram criados a partir de 2018 com a assistência do 
Centro de Aprendizagem das Organizações da Sociedade Civil (CESC). Os FC surgem 
como resposta aos desafios enfrentados pelos comités de gestão de recursos natu-
rais, particularmente no que se refere à fraca governação, fraca transparência e mau 
uso dos fundos por parte dos membros, o que mostra que houve má implementa-
ção do modelo de comités. Realmente, o Diploma Ministerial 93/2005, que cria os 
comités, não é claro quanto ao funcionamento dos comités, daí a necessidade da 
revisão e esclarecimento sobre o funcionamento dos comités. Diferentemente dos 
FC, as associações, por possuírem uma personalidade jurídica e estatutos próprios, 
mostram-se, até agora, eficazes na gestão dos 20%. 

Conforme referido anteriormente, do ponto de vista legal, a ACGRN e FC têm enqua-
dramento legal. Porém, para melhor compreensão, é necessário explorar e descrever 
cada um dos modelos de organização comunitária, e analisar as possíveis relações 
de coexistência e/ou conflitualidades – este tema é tratado na próxima secção. Para 
os propósitos do presente estudo, serão apenas analisados, na íntegra, os dois mo-
delos (associação e do fundo comunitário), por serem os dois modelos que estão 
activos e a ser usados como veículo para a recepção dos 20% na Província do Niassa.
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4. ORGANIZAÇÕES COMUNITÁRIAS, GOVERNAÇÃO E MECANISMOS DE FUN-
CIONAMENTO
 
Tabela 1: Resumo das características das organizações comunitárias na província de 
Niassa
 

Tipo de organismo Base legal Características Comentários

Comité de Gestão 
de Recursos Na-

turais

Diploma 
ministerial 
93/2005

- Entidade sem fins lucrativos;

- Legalmente instruído como 
entidade ideal para a recep-
ção de 20%;

- Composto por um mínimo 
de 10 pessoas (membros);

- Falta de personalidade ju-
rídica;

- A sua criação foi dinamizada 
a pensar na recepção de 20%;

- A conta bancária está em 
nome de um individuo;

- Ocorrência de desvio de 
fundos pelos membros;

- Organismo mal implementa-
do pelos membros;

Associação Comu-
nitária de Gestão 
de Recursos Na-

turais

Lei 8/91, de 
18 de Julho, 
Lei das Asso-

ciações

- Entidade sem fins lucrativos;

- Composta por um mínimo 
de 10 pessoas (membros);

- Recebe fundo de respon-
sabilidade social proveniente 
das plantações florestais;

- Tem personalidade jurídica

- Capacidade de mobilizar as 
comunidades;

- Tem personalidade jurídica;

- A conta bancária está em 
nome da associação;

- Boa gestão do fundo de 
responsabilidade social;

- Existência de prestação de 
contas aos outros membros 
das comunidades;

- Os membros sentem que 
estão limitados de implemen-
tar projectos de geração de 
rendas.

Fundo de Desen-
volvimento Comu-

nitário

Decreto no 
63/2020, de 7 

de Agosto

- Concebido para ser uma en-
tidade com fins lucrativos;

- Capacidade de mobilizar di-
nheiro de entidades nacionais 
e internacionais;

- É composto pela toda comu-
nidade (membros);

- Possui um conselho de ges-
tão;

- Tem personalidade jurídica;  

- Não existem estatutos espe-
cíficos pelo que usa o formato 
dos estatutos de associação;

- Pensado para ser banco da 
comunidade e não para mobi-
lizar as comunidades;

- Maior possibilidade de criar 
elites rurais;
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4.1 Fundos de Desenvolvimento Comunitário

As associações, comités de gestão de recursos naturais e os fundos comunitários 
têm a sua génese na Constituição da República de Moçambique de 1990 e na subse-
quente Lei 8/91, de 18 de Julho, -Lei das Associações, e no Decreto n.º 63/2020, de 
31 de Maio. Actualmente, podem ser fundamentadas no artigo 73 da Constituição 
da República que estipula diferentes formas de participação do cidadão na vida po-
lítica do país. Conforme foi descrito anteriormente, FC e AGRN são duas entidades, 
diferentes dos CGRN que, actualmente, recebem e gerem os 20%, para além de ou-
tros benefícios que provêem da exploração de recursos naturais.

Segundo o Decreto n.º 63/2020, o Fundo Comunitário é um fórum que tem por 
objectivo angariar fundos para o desenvolvimento comunitário. Para um entendi-
mento mais detalhado, o CESC, apoiando-se na definição que consta no Decreto n.º 
63/2020, define o FC como sendo uma “entidade criada pelos membros das comu-
nidades de diferentes proveniências e que actuam em diferentes áreas (Organização 
de Base Comunitária, CGRN, líderes, associações locais, agentes económicos), visan-
do a ajuda mútua a partir de benefícios monetários, bens patrimoniais e serviços, 
registadas pelas entidades públicas, privadas, associações ou organizações nacionais 
ou estrangeiras” (CESC, 2021).

Na prática, o FC é uma entidade de direito privado e é criado, não apenas, para rece-
ber e gerir os 20%, ou os 2,75%, mas também, fundos que provêm de outras fontes, 
isto é, pode concorrer a chamadas de projecto de desenvolvimento ou candidatar-se 
a programas plurianuais, como o SUSTENTA, Mozaland, etc., e pode receber fundos 
de organizações da sociedade civil para implementação de actividades de natureza 
lucrativa e não-lucrativa. Por isso, o FC é considerado como sendo um banco comu-
nitário. 

Segundo CESC (2021), o FC pode funcionar com diferentes fontes de financiamento, 
nomeadamente: (i) fundos resultantes das taxas de exploração de recursos naturais 
(20% floresta e fauna bravia; 2,75% mineração; 50% das multas que resultam do 
incumprimento social pelos operadores económicos); (ii) doações de entidades pú-
blicas e privadas, indivíduos humanitários, ONGs, entre outras; (iii) contribuições dos 
membros, fundos decorrentes de actividades de geração de renda do FC; (iv) fundos 
de programas, como SUSTENTA, Fundo Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
(FNDS), GAPI, Fundo de Desenvolvimento do Distrito (FDD) e outros; (v) emprésti-
mos da banca comercial no caso em que tenham planos de negócios economica-
mente viáveis.

4.2 A criação de Fundos Comunitários em Niassa: Antecedentes 

A exploração dos recursos florestais e faunísticos em Niassa é feita em dois modelos: 
exploração em grande escala por exploradores individuais ou empresas, nacionais e 
internacionais, e, em pequena escala, pelas comunidades. Os recursos faunísticos e 
florestais eram explorados sem consentimento das comunidades, conforme explica 
um dos membros de FC de Chala no distrito de Chimbonila: 
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“Nós vivemos nesta comunidade desde que nascemos e sempre víamos 
pessoas a cortar madeira e nunca lhes perguntávamos. Nós não sabíamos que 
poderíamos obter alguns benefícios com aquela exploração que eles faziam. 
Pensávamos que os benefícios eram do governo. Por vermos que a nossa 
madeira estava a acabar, em 2012, interpelámos um madeireiro e exigimos 
que ele nos pagasse. Nessa altura, alguns de nós já havíamos recebido ca-
pacitações sobre gestão de recursos naturais por algumas organizações da 
sociedade civil”. (Yassine Amimo, 9 de Agosto de 2022, Chala)“.

Experiência similar foi partilhada por membros do FC de Messalo, no distrito de 
Marrupa:

“Antes da existência do fundo, nos estávamos nas escuras, não sabíamos que 
tínhamos direitos sobre os nossos recursos. Aqui, em Iaranca (sede de FC), já 
passaram vários exploradores e nunca fizeram nada para o desenvolvimento 
da comunidade. Agora, como fundo comunitário, sabemos que devemos criar 
condições para o desenvolvimento da nossa comunidade, diferentemente dos 
anos atrás (antes de ser fundo), em que só havia um grupo (comité)” (Beto 
Martins, 8 de Agosto de 2022, Iaranca)“.

Ambas explicações, acima colocadas, indicam que os fundos comunitários foram 
criados em comunidades onde há exploração de algum tipo de recurso natural (flo-
restas e fauna e recursos mineiros, no caso de Niassa) e que a exploração desses re-
cursos não beneficiava as comunidades simplesmente porque as comunidades não 
estavam organizadas e não conheciam o seu direito. 

Outrossim, os FC foram criados em comunidades que estavam organizadas em co-
mités de gestão de recursos naturais informais e os benefícios eram enviados para as 
contas bancárias de certas pessoas, tal como evidenciado no FC de Messalo, em que 
o governo provincial canalizava as receitas para a conta do líder comunitário. Assim, 
a criação de FC permitiu a existência de uma entidade legal para receber qualquer 
benefício que provenha da exploração de recursos naturais e evitar a eclosão de 
conflitos entre comunidades e exploradores e, até, com o governo.

Na província do Niassa, a maratona para a criação de FC começou em 2018 e a maior 
parte dos FC foram formalizados em 2020, com apoio do CESC. Os FC surgem num 
contexto em que vários estudos sugeriram reformas de modelos de organização 
comunitária elegíveis a receber as receitas de 20% em representação das comuni-
dades porque o modelo anterior (CGRN) era conflituoso e não garantia eficácia no 
seu funcionamento. De acordo com CESC (2021), os FC são entidades para mobilizar 
recursos financeiros para o desenvolvimento das comunidades e não, necessaria-
mente, uma mobilização humana para uso sustentável de recursos naturais, sendo 
que, esta última função, é tarefa dos comités de gestão de recursos naturais. Assim, 
enquanto os FC mobilizam recursos, os CGRN mobilizam os membros da comunida-
de para a preservação dos recursos naturais – uma clara divisão de papéis.
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4.3 A Constituição dos Fundos Comunitários

Na Província de Niassa foram criados 26 FC nos distritos de Nipepe, Marrupa, 
Muembe, Mavago e Chimbonila. Os FC são uma estrutura composta por toda a 
comunidade, independentemente da etnia ou raça. Das entrevistas realizadas, per-
cebeu-se que os FC são maioritariamente compostos por pequenos produtores ou 
camponeses (a maioria da população nesses distritos), que produzem, tanto para o 
mercado, como para a subsistência. Em adição aos membros das comunidades, os 
líderes comunitários são chamados, igualmente, a fazer parte dos FC, visto que são 
representantes das comunidades. Os FC podem ser compostos por uma ou mais 
comunidades. Por exemplo, o FC de Chala é apenas composto pela comunidade de 
Chala enquanto o FC de Nungo é composto por 9 comunidades, nomeadamente: 
Nungo-sede, Mecura, Malema, Mpamela, Chireca, Chitucure, Nagawiya e Tuthumo, 
todas no posto administrativo de Nungo. Um outro FC que é composto por mais de 
uma comunidade é o FC de Messalo, que é composto por 4 comunidades, nomea-
damente: Nampaua, Nrassa, Muanhula e Iaranca-sede, em Marrupa. 

A composição das comunidades dos FC varia em função do tipo de recurso a ser 
explorado e da área a explorar. No caso do FC de Nungo, que é composto por 9 co-
munidades, ele abrange uma área de exploração de recurso faunístico, sendo difícil 
delimitar ou definir as comunidades a beneficiar da exploração, conforme explicado 
pelo CESC: “numa exploração faunística é difícil determinar quais a comunidade de-
ve-se beneficiar porque o animal é um ser vivo que se movimenta, então, ele come 
numa comunidade e vai dormir numa outra comunidade”. Daí que, em comunidades 
onde se exploram recursos faunísticos, parte-se do princípio de que as comunidades 
partilham dos mesmos recursos. Diferentemente, na área de exploração florestal e 
mineral é possível ter um fundo que apenas beneficia uma única comunidade, tal 
como é o FC de Chala, que é constituído por residentes na comunidade de Chala, 
no distrito de Chimbonila. Este FC foi constituído para gerir 20% e 2,75% embora, 
até hoje, ainda não tenha recebido benefícios relativos a 2,75%, visto que actual 
exploração de pedras preciosa ocorre de forma artesanal. Igualmente é possível ter 
um FC que beneficia da exploração florestal e que é composto por mais de uma 
comunidade. Este é o caso do FC de Messalo, que é composto por 4 comunidades, 
na concessão florestal a favor das empresas Timber Export Africa, Timber Wood in 
Africa e Euclides Matusse.

Alguns membros das comunidades criticam o facto de alguns FC terem mais de três 
comunidades, argumentando que é conflituoso e pouco sustentável para o próprio 
FC. Joaquim Vahanlaya, presidente do FC de Nungo explicou o seguinte: 

“Aqui, em Nungo, os bairros (comunidades) são grandes; muitas das que fa-
zem parte do fundo comunitário estão distantes. As nossas reuniões acon-
tecem aqui, em Nungo-sede, porque é aqui onde temos o nosso armazém 
(local tido como sede). Daí que, alguns não conseguem participar em todas as 
reuniões porque vivem muito distante da sede. Mesmo para eles receber in-
formação, é preciso fazer viagem”. (Joaquim Vahanlaia, 3 de Agosto de 2022, 
Nungo)“.
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Vahanlaia sugere que as comunidades que estão distantes da sede deveriam formar 
outras organizações separadas, ou seja, “Malema e Chetucure poderia ser fundo, 
porque estão no mesmo lado e são próximas uma da outra. O mesmo processo 
deveria ser para outras comunidades”. Outro receio está relacionado com a possi-
bilidade de eclosão de conflitos entre os membros do FC de diversas comunidades: 
“quando aparece o dinheiro, temos que dividir por igual a todas comunidades e, por 
sermos muitas comunidades, acabamos não tendo uma quantia significativa para 
implementar as nossas iniciativas de desenvolvimento”, disse Vahanlaia. Para outros, 
como é o caso de Fátima Cassiano, reconhecendo as distâncias longas, não vê pro-
blema em ter muitas comunidades no fundo, porque, para ela, o FC só está a come-
çar “podemos continuar assim, como estamos (muitas comunidades num único fun-
do), porque, assim, vamos aprender mais a lidar connosco e vamos amadurecer com 
cada problema; e essas lições vão nos servir no futuro quando formos separados”.

4.4 Antecedentes da Criação de ACGRN em Niassa

Plantação florestal da Green Resources em Chimbonila

A Estratégia Nacional de Reflorestamento refere um estudo que identificou sete 
milhões de hectares com potencial para plantações florestais em quase todas as 
províncias, tendo identificado na província de Niassa, em particular, 2.472.054 hec-
tares com potencial para reflorestamento (Bruna e Tovole, 2022). Com base nesse 
estudo, o governo disponibilizou mais de 500 mil hectares de terra para investi-
mento florestal na província do Niassa e, através da Fundação Malonda, entidade 
que captava o investimento florestal, 6 empresas internacionais (Chikweti Forests 
of Niassa, Companhia Florestal de Massangulo, Florestas de Niassa, Florestas do 
Planalto, Green Resources e a New Forests), começaram a operar. No entanto, os 
modos de operação dessas empresas levaram a várias opiniões divergentes sobre os 
benefícios socioeconómicos para as comunidades hospedeiras, com os proponentes 
de investimentos e o governo a apontarem algumas acções de responsabilidade 
social, como a construção de escola em algumas comunidades. Em contraste, vários 
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estudos, de organizações da sociedade civil e académicos, referem as implicações 
socioeconómicas das plantações florestais, incluindo conflitos de terra, expropriação 
de terras sem compensação adequada e suficiente, constrangimentos à produção e 
segurança alimentar, exclusão social, entre outros (Bruna, 2017; Sitoe e Lisboa, 2020 
e, JA e UNAC, 2011).

Na altura, com apoio de algumas organizações da sociedade civil, foram criados co-
mités ao nível das comunidades. Estes eram os canais que as empresas usavam para 
canalizar os fundos de responsabilidade social. Porém, com o tempo, este modelo 
mostrou-se ineficiente, conforme explica a representante da Green Resources: “Nós 
começámos com comités, e os nossos comités eram compostos por 5 membros e, 
naquela altura, os comités tinham contas conjuntas, ou seja, uma conta com três 
assinaturas; porém, em nome de um indivíduo. Este modelo trouxe-nos vários con-
flitos. Muitas das vezes, a conta estava em nome do líder comunitário e este pensava 
que o dinheiro era dele, para uso familiar e, não, para os projectos comunitarios. 
Esta realidade levou a Green Resources e algumas organizações da sociedade civil a 
apoiar o processo da legalização dos comités, de modo que estes possam receber 
os fundos de responsabilidade social. Até à data da pesquisa de campo, a Green 
Resources, uma das poucas empresas que se manteve a operar em Niassa, apoia 
38 associações em 41 comunidades. Com a legalização, as ACGRN passaram a ter 
contas conjuntas próprias e projectos comunitários, e, não mais, contas bancárias de 
pessoas individuais. 

Actualmente, as empresas, como a Green Resources, estão a devolver DUATs ao 
Estado desde 2018. Este facto, impulsionou as organizações, como CTV e AMDER, 
a criar e apoiar o processo de legalização das associações em zonas que onde não 
havia associações ou em que as organizações existentes não estavam legalizadas. 
Tal é o caso das associações de Ndjingame, em Lipende, no distrito de Sanga. Esta 
é uma associação que foi criada e legalizada pela CTV e AMDER. Embora não te-
nham explorador ou investidor, até à data da pesquisa de campo, aguardava-se 
pela legalização da associação, como instituição válida para negociação com futuros 
investidores. 

4.5 A constituição das ACGRN

Hoje, pode-se dizer que a maior parte das comunidades que estão à volta das plan-
tações florestais nos distritos de Muembe, Sanga, Lago, Chimunila e Lichinga, na 
Província do Niassa, estão organizadas em associações, as quais, são compostas, no 
mínimo, por 10 pessoas, e que as suas acções beneficiam a toda comunidade. Com 
base nas entrevistas realizadas, à semelhança dos FC, os membros das ACGRN são 
maioritariamente compostos por pequenos produtores, os quais estão organizados 
a título individual em associações, e produzem para o mercado e/ou para a subsis-
tência. 

Para evitar situações de nepotismo, autoritarismo e, até, de má-fé, fazendo uso do 
poder comunitário, os líderes comunitários não fazem parte do comité de gestão das 
associações. Existem associações que são compostas por uma comunidade, mas, a 
maioria, é composta por mais de uma comunidade e, assim, assegura-se que todos 
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os membros das comunidades façam parte do comité de gestão da associação. Por 
exemplo: a ACGRN Ndamu Djetu, uma associação que recebe fundo de responsabi-
lidade social da Green Resources, é composta por 3 comunidades que são: Mussa, 
Mapaco e Naicuanga. “… em cada comunidade, tem membros que fazem parte do 
comité de gestão”, disse Magreti Ali, membro da Associação Ndamu Djetu. 

Em termos de composição, uma característica notável nessas associações, é que os 
seus membros são maioritariamente adultos (50 anos de idade ou mais), ou seja, 
os jovens e mulheres no comité de gestão estão em menor proporção. Embora a 
população moçambicana seja maioritariamente jovem, não se pode ignorar o facto 
de a maior parte dos jovens frequentemente emigrar para os centros urbanos. Este 
é o caso dessas associações. Adicionalmente, “o associativismo não dá dinheiro e os 
jovens querem dinheiro; por isso não estão aqui” disse Paulino Amide, jovem de 32 
anos e membro da Mesa da Assembleia Geral da Associação Ndamu Djetu. Diferen-
temente, nos FC foi possível notar uma mistura de jovens e adultos entre membros 
do conselho de direcção. Este aspecto deve-se à natureza operacional diferenciada 
entre um FC e uma associação. Enquanto um FC está para gerar dinheiro na comu-
nidade para o desenvolvimento individual e comunitário, a associação distancia-se 
da geração do lucro e opta pela implantação de projectos de cariz social, como a 
construção de escola (assunto aprofundado em secção adiante). 

A fraca representação das mulheres deve-se aos preceitos tradicionais ancorados 
numa sociedade cujas raízes estão assentes na sombra do patriarcado: “muitas com-
panheiras não participam das reuniões porque os seus maridos lhes proíbem. Eles 
dizem que isso é para os que põem calças (homens) e não capulana” disse Magreti 
Ali. Por o género ser uma questão transversal a todos os modelos de organização 
comunitária, o tema é tratado adiante neste texto. 

4.6 Organização e funcionamento dos FC e ACGRN

Tanto as associações, como os FC, adoptam o nome das respectivas comunidades 
ou uma expressão local na sua designação. Por exemplo: Associação Comunitária 
de Gestão de Recursos Naturais Ndamu Djetu, que significa a nossa terra ou terra 
natal; Associação Comunitária de Gestão de Recursos Naturais Ndjingame, que, li-
teralmente, se traduz em aconchegar e, neste caso especifico, segundo os membros 
da associação, refere-se ao aconchegar o desenvolvimento; o Fundo de Desenvol-
vimento de Chala, que está na comunidade de Chala; o Fundo de Desenvolvimento 
de Messalo, que está na localidade de Messalo; e o Fundo de Desenvolvimento de 
Nungo, que está no posto administrativo de Nungo, só para citar alguns exemplos. 
Estas designações permitem que as comunidades se apropriem das iniciativas, con-
forme confirmado por Fátima Cassiano: “com este nome, eu sei que o fundo é nosso 
e devemos trabalhar para o desenvolvimento da nossa comunidade”. A entrevista de 
Fátima é exemplo de várias outras entrevistas que partilham da mesma perspectiva. 
Para Lúcia Saíde, o nome local traz-lhe um retracto real e é mais conectado com 
as actividades que faz para o seu desenvolvimento’. “Ndjingame é nome de uma 
montanha onde nós produzimos, temos boa colheita para várias culturas. Ao dar 
esse nome à nossa associação, estamos a querer dizer que também vamos produzir, 
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como no Ndjingame, e desenvolver”, explicou. 

4.6.1 Organização dos FC e ACGRN

A organização dos FC e das ACGRN obedece ao modelo estatutário estabelecido 
com base na Lei das Associações. Os estatutos orientam a vida das organizações, 
tendo sido elaborados com assistência técnica do CESC, para o caso de FC; CTV, 
AMDER, ESTAMOS etc., e da Green Resources, para o caso das ACGRN. Até agora, os 
FC e as ACGRN têm os estatutos aprovados e publicados no Boletim da República. 
Assim, ambos são têm personalidade jurídica. Diferentemente dos CGRN que não 
estão legalizados, a legalização é um aspecto que permite aos FC e os ACGRN esta-
belecer parcerias sólidas com outras entidades de natureza privada ou pública para 
a satisfação de interesses comuns. 

Os estatutos definem uma estrutura basilar dos FC e das ACGRN, do ponto de vista 
orgânico e administrativo, estipulando as principais atribuições e competências dos 
diferentes órgãos sociais, e respectivo organigrama, onde se destaca: Assembleia 
Geral, Conselho de Gestão e Conselho Fiscal. 

Para fazer parte desses órgãos, um dos nossos entrevistados em Messalo explica: 
“O CESC havia dito que deveriam ser pessoas idóneas e comprometidas com o de-
senvolvimento da comunidade. Igualmente, as pessoas deveriam ser votadas”. Num 
processo bem esclarecido, a votação pode ajudar a impedir que membros da mesma 
família ocupem cargos sociais na organização. Porém, a idoneidade e compromisso 
não são suficientes para impedir que não hajam membros de elites locais na com-
posição dos órgãos sociais da organização, porque muitos dos membros não sabem 
ler e escrever. 

Esta é uma realidade prevalecente na Província do Niassa, onde cerca de 58% da po-
pulação é analfabeta, apenas 4,3% tem o português como língua materna, e somen-
te 5,9% fala português nas suas casas (INE, 2014). Alguns FC, como o de Messalo, 
dão bom exemplo de equilíbrio em literacia e de resolução da questão da elitização 
dos FC. Neste FC, 50% dos membros dos órgãos sociais sabem ler e 50% não sabem 
ler: “agora, não corremos o risco de sermos enganados pela minoria que sabe ler, 
porque em todos órgãos tem pessoas que sabem e que não sabem ler. Os que não 
sabem ler são os que mais têm voz, porque exercem a função de presidente. Geral-
mente, os que sabem ler são secretário” disse um membro do FC de Messalo num 
grupo focal de discussão, e os outros concordaram com a perspectiva. A mesma 
realidade foi constatada na Associação Ndamu Ndjetu, em que a pessoa que sabe 
ler e escrever ocupa a posição de secretário. Embora a realidade das organizações 
mostre uma situação de discriminação, o mesmo não acontece na função de quem 
pode, ou não, ser presidente. Esta é uma situação passageira, uma vez que há rota-
ção de poder.
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Antes de descrever cada órgão social que compõe os FC e as ACGRN, importa sa-
lientar que ambos os tipos de organização usufruem de estatutos de associação e 
têm composição similar de órgãos sociais. Embora ambos os tipos de organização 
tenham uma composição dos órgãos sociais de acordo com as exigências dos Es-
tatutos, alguns membros dos FC e das ACGRN lançaram críticas ao processo de 
candidatura, argumentando que o mesmo é viciado pelas organizações que têm in-
teresse em criar esses mecanismos. Um dos nossos entrevistados, e membro de um 
dos fundos comunitários, explicou que “depois da formação sobre o que é fundo e 
como funciona, fomos escolhidos pelo formador. Ele dizia: tal fulano deve concorrer 
para ser presidente e tal fulano para secretário, etc. Depois dessa indicação é que 
eramos votados pelos membros das comunidades”. Esta prática foi constatada nas 3 
associações e 3 fundos comunitários visitados no âmbito desta pesquisa. Esta prática 
dilui o princípio democrático e transmite uma relação vincada de autoritarismo entre 
as comunidades e as organizações da sociedade civil. Consequentemente, corre-se 
o risco de não ter pessoas “adequadas ou idóneas” para determinadas posições, 
porque a idoneidade e compromisso não são características cuja medição se esgota 
pelo grau de intervenção oral das pessoas numa reunião pública ou na formação. 
Posto isto, analisa-se, a seguir, cada órgão social de forma detalhada. 

4.6.1.1 Assembleia Geral

De acordo com o artigo 11 dos Estatutos das ACGRN e FC, a Assembleia Geral é o 
órgão supremo do FC onde se prestam contas e se tomam decisões. Este órgão tem 
uma mesa, composta por um presidente, um vice-presidente e um secretário, com 
um mandato de 2 anos. Porém, a sua renovação não está clara nos estatutos. Este 
órgão deve reunir-se dentro de 4 meses após o final de cada ano e, extraordinaria-
mente, por iniciativa do presidente da mesa ou por solicitação do conselho fiscal ou 
por solicitação de, pelo menos, dois terços do número dos membros. 

Os estatutos indicam apenas as competências da Assembleia Geral, não estando de-
finidas as competências para o próprio presidente da assembleia geral. Esta situação 
emana da intenção de simplificar as responsabilidades dos órgãos sociais da mesa 
da assembleia. Porém, a imprecisão na atribuição de competências está a gerar inac-
tividade, ou seja, em alguns FC, os membros dos órgãos eleitos têm pouco tem co-
nhecimento das suas tarefas e actividades a desenvolver e acabam por abandonar o 
assento. Este é o caso do FC de Nungo, em que, desde a sessão da assembleia cons-
tituinte, em 2020, nunca mais reuniu, conforme explica Vahanlaia: “as assembleias 
não são realizadas desde (…) a realização da assembleia da eleição. Também nunca 
se realizou assembleia de prestação de contas. O que temos, são apenas reuniões 
de partilha de informação ou réplica, que acontecem sempre que um membro é ca-
pacitado”. Para além da falta de domínio das atribuições, em alguns casos deve-se à 
falta de motivação, uma vez que alguns dos membros dos órgãos sociais encaram a 
sua contribuição no FC como um trabalho que merecia remuneração.
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4.6.1.2 Conselho de Gestão

O artigo 15 dos estatutos de diferentes FC em Niassa estabelece que a direcção é o 
órgão de gestão diária do FC, onde se toma decisões sobre a sua gestão e se prepara 
a prestação de contas dos órgãos executivos. Este órgão é constituído por 5 elemen-
tos eleitos que são: um presidente, um vice-presidente, um secretário, um tesoureiro 
e um vogal. Os estatutos omitem a duração de mandato. Embora alguns membros 
dos órgãos da direcção tenham noções adquiridas por experiência noutros orga-
nismos similares, e saibam que o seu mandato vai até 2025, isto é, 5 anos depois, a 
ausência dessa definição pode causar conflitos de sucessão num futuro promissor da 
FC. Em muitos FC, sabe-se que o actual elenco assumiu o poder após as eleições de 
2020. Os membros do Conselho de Gestão têm a tarefa de gerir os FC, com poderes 
mais amplos, com vista à realização dos objectivos.

O Conselho de Gestão reúne-se, ordinariamente, uma vez por mês, em dia previa-
mente escolhido por deliberação da maioria dos seus membros e, extraordinaria-
mente, sempre que for necessário. 

Em termos de prestação de contas, conforme evidenciado no sub-título acima sobre 
a assembleia geral, há uma prestação de conta não-regular, ou seja, a prestação 
de contas só acontece quando ainda saldos dos 20% na conta do FC e quando os 
membros do conselho de gestão pretendem colher opiniões sobre como os usar. 
Não existe uma prestação de contas regular, conforme plasmado nos estatutos, o 
que constitui uma transgressão aos princípios estatuários, pois não se têm realizado 
encontros para apresentar o informe geral da situação do FC.  

Esta prática deve-se à dependência dos 20%, como único fundo para o desenvolvi-
mento das comunidades, e à falta de outras iniciativas ou fontes de financiamento 
para o desenvolvimento comunitário. Daí que, quando não há saldos dos 20% nas 
contas, não se realizam os encontros. Este desafio associa-se à falta de cometimento 
de alguns membros do conselho de gestão, como se pode notar no FC de Nungo: 
“este nosso fundo [tem] apenas três pessoas (que são assinantes da conta bancária) 
do conselho de gestão e que se movimentam; o resto não fazem nada; só aproxi-
mam quando sabem que entrou dinheiro ou que vamos fazer algum plano com o 
dinheiro” disse Vahanlaia. Estes encontros seriam fundamentais para analisar a si-
tuação dos FC e buscar melhores alternativas de funcionamento do FC. Igualmente, 
seriam encontros de transmissão de ideias sobre a vida associativa e espaços que 
serviriam para buscar sinergias e reforço de capacidade de cada participante.

4.6.1.3 Conselho Fiscal 

O artigo 18 dos estatutos dos FC define que este é o órgão fiscalizador que analisa 
os relatórios do conselho de gestão e emite parecer de avaliação, e é composto 
por um presidente, um vice-presidente e um secretário. À semelhança do conse-
lho de gestão, igualmente está omissa a questão relativa ao período do mandato. 
No mesmo artigo, determina-se que podem ser contratadas ou convidadas pessoas 
singulares ou colectivas não associadas, nomeadamente, empresas de auditoria in-
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dependente, e outras, com experiência reconhecida na revisão e certificação de re-
latórios narrativos e de financeiros. Este aspecto pode reforçar o controlo financeiro 
e assegurar a transparência. 

Embora este órgão esteja estatuído, a sua existência é mais notória de júri, ou seja, 
em todos os comités existem os conselhos ficais e com toda a composição; no en-
tanto, de facto, não se fazem sentir. Durante a pesquisa de campo não foi possível 
obter relatório ou parecer do conselho fiscal dos FC ou mesmo um relato que reflec-
tisse o cumprimento das suas atribuições enquanto conselho fiscal. Pelo contrário, 
em quase todos os comités criados existe o entendimento de que o trabalho do 
conselho fiscal é patrulhar ou monitorar o uso dos recursos naturais, como disse um 
membro de FC de Chala: “como conselho fiscal, o nosso trabalho é ir às matas e ver 
quem está a explorar os nossos recursos, mas também sensibilizar as populações 
para não cortar de qualquer maneira as árvores e não fazer queimadas”. Aqui, con-
funde-se as atribuições de um comité de gestão de recursos naturais (tema desen-
volvido na secção própria). Esta confusão evidencia a falta do domínio das tarefas 
deste órgão social, embora estejam previstas nos estatutos. Alguns membros con-
selho fiscal não se comunicam em língua oficial portuguesa, tão pouco sabem ler e 
escrever. Esta realidade dificulta o entendimento de todos sobre as suas atribuições. 
A disponibilidade dos documentos orgânicos em língua local, diminuiria a lacuna 
existente quanto à compreensão das atribuições porque “é mais fácil ler e interpretar 
em língua local do que ler e interpretar em português” disse um membro do FC de 
Chala num grupo focal de discussão.
Das secções acima apresentadas é possível notar forças, fraquezas, oportunidades e 
ameaças nos dois modelos de organização comunitária tratados neste estudo. Para 
ser mais ilustrativo, a figura abaixo mostra, resumidamente, alguns elementos que 
constituem de forças e oportunidades de cada modelo de organização, seguindo-se 
a tabela com análise FOFA, e, desenham-se cenários numa projecção de 5 anos.
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Forças Fraquezas

ACGRN

 - Existência de uma estrutura de lide-
rança eleita;

- Clara divisão das funções e papéis dos 
órgãos do ponto de vista estatutário;

- Existência de membros empenhados 
nas actividades da associação; 

- Existência de Estatutos orgânicos;

- Reconhecimento da necessidade de 
inclusão de género na associação e em 
todas as actividades;

- Capacidade de implementar projectos 
para o benefício da comunidade

 - Fraco entendimento sobre o funciona-
mento das estruturas existente;
- Fraco conhecimento técnico sobre a 
gestão recursos naturais;
- Fraco envolvimento activo de mulheres 
e jovens nas acções;
- Existência de conflitos internos; 
- Ausência de documentos internos (có-
digo de conduta);
- Falta de uma sede de funcionamento;
- Alguns membros têm pouco conheci-
mento sobre as suas tarefas nos órgãos 
sociais;
- Falta de um plano operacional;
- Dependência de fundos de responsabi-
lidade social para o seu funcionamento;
- Dependência de ONGs para auto-orga-
nização

FC

- Existência de um estatuto orgânico;
- Existência de uma estrutura organi-
zacional;
- Existência de uma liderança eleita; 
- Clara divisão das funções e papéis dos 
membros;
- Existência de homens e mulheres 
como membros;
- Maior capacidade de mobilização 
comunitária;
- Domínio de certos conteúdos, como 
gestão de recursos naturais;
- Capacidade de gerir fundos para pro-
jectos de geração de renda;
- Capacidade de angariação de fundos 
para projectos de desenvolvimento 
comunitário.

- Falta de domínio dos estatutos orgâ-
nicos;
- Fraco domínio das atribuições e tarefas 
da estrutura existente;
- Fraca participação de jovens e mulheres 
nas posições de tomada de decisão;
- Fraca participação de jovens e rapari-
gas;
- Pouco de domínio de conhecimento 
sobre temáticas de conservação e meio 
ambiente;
- Existência de conflitos internos entre os 
membros;
- Falta de documento operacional (Plano 
Estratégico);
- Dependência de fundos de 20% para o 
seu funcionamento;
- Dependência de apoio externo (ONGs) 
para o funcionamento da agremiação.

Tabela 2: Análise FOFA das ACGR e FC
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Oportunidades Ameaças 

ACGRN

- Existência de um notável apoio do go-
verno local às associações;
- Existência de leis que suportam a exis-
tência das associações;

- Alocação de iniciativas de desenvolvi-
mento comunitário por parte de ONGs 
– poderá beneficiar as associações;

- Revisão da Lei das Associações (depen-
de do contexto);

- Aumento de número de empresas de 
plantações florestais nas comunidades;

- Revisão da Lei de Terras e Lei de Flores-
tas (dependendo do contexto).

- Revisão da Lei das Associações que 
pode limitar o âmbito da sua operação;

- Corte de financiamento das ONGs e 
outros parceiros pode limitar o apoio as 
associações;

- Revisão da Lei de Terras e Lei de Flores-
tas (dependendo do contexto)

FC

-Existência de um notável apoio do 
governo local;
- Existência de leis que suportam a sua 
existência;

- Alocação de iniciativas de desenvolvi-
mento comunitário por parte de ONGs 
– poderá beneficiar as associações;
- A revisão da Lei das Associações (de-
pende do contexto)’;

- Financiamento do CESC para peque-
nos negócios;

- Aumento de número de investidores.

- Ausência de um estatuto-tipo para FC;

- A revisão da Lei das Associações;

- Retirada dos investidores das zonas de 
exploração;

- Corte de financiamento das ONGs e 
de outros parceiros pode limitar o apoio 
até aqui recebido;

Da tabela 2 pode-se concluir que, tanto as ACGRN, como os FC, têm vários elemen-
tos similares de forças e fraquezas, oportunidades e ameaças, assim como, elemen-
tos diferentes. Por exemplo, ambas ACGRN e FC têm estruturas de liderança eleita 
e têm estatutos orgânicos o que constitui uma força. Outrossim, foi notável o fraco 
entendimento sobre o funcionamento organizacional nos dois modelos, o que cons-
titui uma fraqueza. Não menos importante, enquanto a ACGRN tem a capacidade 
de implementar projectos para o benefício da comunidade, o FC tem capacidade 
de implementar projectos de geração de renda para o benefício da comunidade. 
A ACGRN depende do fundo de responsabilidade social para implementar os seus 
projectos, enquanto o FC pode angariar fundos de outras fontes para realizar os 
seus projectos/iniciativas. Estes elementos constituem forças e diferem na natureza 
operacional dos modelos. 
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Uma análise dos elementos externos que são oportunidades e ameaças sugere que 
os dois modelos não divergem, podendo-se, portanto, conceber três cenários para 
os próximos 5 anos, nomeadamente, cenário óptimo, manutenção do status quo e, 
por último, o cenário péssimo. 

O cenário óptimo é sustentado pela existência de ACGRN e FC com mais robus-
tez em termos de implementação de acções para o seu desenvolvimento e das co-
munidades. Este reforço poderá ser visível no momento em que as organizações 
estejam munidas de capacidades e instrumentos legais e possam realizar acções 
sem depender de apoio de qualquer organização, ou seja, actividades, como as-
sembleias anuais, eleições, etc., serão realizadas por iniciativa própria. Porém, este 
cenário dependerá da apropriação, empenho e cometimento de todos os membros. 
As organizações poderão manter o seu status quo a partir do momento em que não 
se verifique qualquer esforço de apropriação da iniciativa, haja falta de cometimento 
dos membros, ou melhor, só haja cometimento quando a organização recebe di-
nheiro. A médio e longo prazos, este cenário poderá levar ao cenário péssimo. Este 
poderá ser sustentado pelo fraco domínio do funcionamento dos FC e ACGRN e pela 
dependência de ONGs e, maioritariamente, dos fundos de 20% e de responsabilida-
de social para o seu funcionamento. A ausência desse tipo de apoio nos próximos 5 
anos poderá, na prática, ameaçar a continuidade de ambos modelos de organização. 

4.7 Participação dos membros na vida dos FC e ACGRN
A participação dos membros implica o envolvimento activo dos membros das co-
munidades na organização. Isto é, na identificação e análise dos seus problemas, 
busca de soluções alternativas, mobilização e gestão de recursos e realização de 
intervenções de desenvolvimento. Assim, em vários FC e ACGRNs, as comunidades 
participam de forma funcional, como designado por Krosnick and Petty (1995), ou 
seja, os membros das comunidades participam sempre que o conselho de gestão 
convoca reuniões públicas de partilha de planos, informação ou de formação, con-
forme explica Raul José, membro da associação Ndamu Ndjetu: “sempre que rece-
bemos informação do governo ou da empresa, partilhamos com a comunidade por 
meio de uma reunião pública”.

As comunidades participam sempre que são convocadas para consulta ou planifica-
ção, o que Krosnick and Petty (1995) chamou de participação interactiva. 

“Quando recebemos o fundo da empresa, convocamos uma reunião com a 
comunidade toda para consultar as prioridades e planificarmos como vamos 
usar o fundo. Assim, o comité de gestão da associação tem realizado reunião 
em todas as três comunidades que fazem parte da Associação Ndamu Ndjetu” 
(Cesário Armindo, 29 de Julho de 2022, Mussa)“.

A mesma modalidade de participação também se verifica ao nível dos FC. 
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Enquanto a participação é um direito, que a população tem, de influenciar na to-
mada de decisões que afectam directamente as suas condições da vida ou comuni-
dade e uma forma de exercer a democracia na base, constatou-se que, no caso das 
ACGRN, as populações não tinham conhecimento da existência destes mecanismos 
de participação, diferentemente dos FC onde são conhecidos pela população, pelo 
menos nos visitados no âmbito desta pesquisa. 
Este aspecto é mais notório nas associações, como na Associação Ndjingame, no 
distrito de Sanga, que não beneficia de qualquer fundo da Green Resources, porque 
esta devolveu o DUAT ao Estado, em 2018. Pode-se dizer que não houve uma divul-
gação abrangente sobre a existência da associação. Esta situação coloca o nível de 
participação das comunidades muito fragilizado, dificultando, ainda mais, o exercício 
do seu papel na promoção do desenvolvimento local.
A ausência de conhecimento por parte da comunidade da actividade político-
-associativa e a incapacidade de poder participar activamente, põem em causa a 
cidadania da comunidade, quando entendida como a capacidade de envolvimento 
da comunidade nos processos políticos e no gozo do seu direito de acompanhar e 
influenciar o cenário político em prol do seu bem-estar social e económico. Contudo, 
nas associações que recebem fundo social, como é o caso da Associação Ndamu 
Djetu, os membros das comunidades sabem da sua existência porque participam 
nas actividades de consulta e planificação e é possível notar o o seu impacto no 
desenvolvimento da comunidade (veja na secção de impactos sociais e económicos 
dos FC e ACGRN).

4.8 Participação e engajamento das mulheres

É notória a inclusão das mulheres, tanto na ACGRN e como no FC, principalmente 
nos comités de gestão e conselho de gestão. Contudo, comparando com os ho-
mens, a inclusão das mulheres ainda é fraca. Em todas as 6 organizações visitadas 
(3 ACGRNs e 3 FC), apenas no FC de Messalo o conselho de gestão é composto por 
50% homens e 50% mulheres. Esta discrepância deve-se a vários factores. Diferentes 
estudos apontam a menor escolaridade, como uma das razões da fraca participação 
e engajamento das mulheres na vida associativa. Porém, para o caso específico das 
ACGRNs e FC, a escolaridade não pode ser a razão principal, visto que não é o factor 
que condiciona a sua participação ou engajamento.  
Das entrevistas realizadas, foi possível perceber que as barreiras familiares e comuni-
tárias justificam a não-participação efectiva das mulheres. Marshal Ntambo, parale-
gal do FC de Chala, afiançou que: “as mulheres aqui, em Niassa, vivem sob baixo das 
suas tradições. Assuntos desse género sempre deixam para os homens”. Magreti Ali 
da Associação Ndamu Djetu, questionada porque não se candidata a um dos cargos 
dos órgãos sociais da associação a que pertence, respondeu o seguinte: “esse é um 
trabalho de homem. Quando há uma emergência, para homem é sempre fácil por 
uma calça e correr para resolver o assunto; nós, as mulheres, somos boas em cuidar 
dos filhos, por isso para essas posições deixamos os homens concorrer”.  
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A resposta de Magreti Ali revela que, por questões de tradição e cultura, a mulher 
não tem interesse em ocupar cargos sociais nas organizações comunitárias e, isso, 
força os membros das organizações a colocar mulheres apenas para responder ao 
indicador de género na associação. Um exemplo claro foi encontrado no FC de Cha-
la, que tem uma presidente, um conselho fiscal e uma secretária do conselho de 
gestão, mas, ambas desconhecem as suas atribuições e têm dúvidas sobre os car-
gos que estão a ocupar. Questionadas sobre o seu contributo no FC, responderam 
que “desde [que] o FC foi criado, só participamos nas reuniões sempre que somos 
chamadas. Neste momento, não estamos a fazer nenhuma actividade”. Sabe-se que 
em todos os FC e ACGRN houve formação de género e e os membros sabem a 
importância da inclusão da mulher no associativismo. Porém, as evidências acima 
apresentadas mostram haver um fraco engajamento das mulheres em comparação 
com o dos homens. 
Quando questionadas sobre o papel das mulheres nas associações e se há diferenças 
entre homens e mulheres na forma de organizar e desenvolver o trabalho, foram 
expressas opiniões muito diversas: Magreti disse que “nós, não somos pisadas por 
sermos mulheres; somos todas tratadas por iguais. Os homens consultam a nós e, 
nós, complementamos as suas ideias”. Para Graça Àmide da Associação Ndjingame 
“nós, as mulheres temos muita responsabilidade doméstica e isso faz com que não 
tenhamos tempo de dar o nosso contributo como deve ser. Veja agora, que a nos-
sa presidente não está nesta reunião porque ela está na machamba”, exemplificou. 
Estas diferenças realçam a importância de haver um maior equilíbrio entre os sexos 
para contrabalançar opiniões.
Notou-se também que, quando há reunião, as mulheres não falam: “tradicionalmen-
te, numa reunião como esta, os homens é que devem falar e não as mulheres; por 
isso ficam caladas”, explicou Marchal. De facto, nas reuniões, são poucas as mulheres 
que participam e intervêm. No âmbito da pesquisa de campo, realizou-se uma reu-
nião com os membros do FC de Chala, onde, dos 15 participantes, apenas 2 eram 
mulheres. O mesmo cenário observou-se aquando da reunião com a Associação 
Ndamu Djetu, FC de Messalo, Associação Ndjingame, entre outras visitadas, em que 
o número de homens superava o de mulheres, embora, segundo INE, (2017), as 
mulheres constituam a maioria da população no meio rural. As mulheres participam 
menos porque a maior parte delas são casadas e os seus maridos proíbem. Adicio-
nalmente, outras mulheres não participam porque precisam de tempo na machamba 
o que as impede de participar na vida associativa.
É um facto que realidade acima não é notória em todas as organizações comunitárias, 
e existem organizações que podem funcionar como modelo para as outras orga-
nizações. Através de eventos de intercâmbio, podem-se divulgar diferentes expe-
riências ou saberes. Adicionalmente, há uma necessidade de colocar parâmetros ou 
condições em certos espaços. Por exemplo, exigir quota de participação em todos 
os eventos realizados, por exemplo, de 50% mulher e 50% homens. A realização 
de formações práticas de géneros (não teóricas) com acções ou exercício práticos, 
também ajudaria a equilibrar a participação das mulheres. Por exemplo, atribuir ta-
refas que podem ser realizadas em comum e outras por sexo. As mulheres também 
podem desenhar projectos e podem liderar certos projectos ou eventos. Portanto, 
é necessário atribuir essas responsabilidades a mulheres e não só a homens. Estas 
acções podem ajudar a desmantelar o circuito cognitivo (mente) de mulheres como 
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a Magreti Ali e Graça Amido, de entre várias mulheres que acreditam serem apenas 
responsáveis pelo trabalho doméstico.
A participação efectiva das mulheres na vida associativa afigura-se como um ca-
minho e uma das principais vias para o alcance da inserção social e da diminuição 
das desigualdades económicas e sociais, no actual contexto manchado de pobreza. 
Assim, ter mulheres a participar activamente na gestão de fundos moldaria a forma 
como os fundos são geridos, no sentido em que, as demandas das mulheres passa-
riam a ser mais atendidas.

4.9 Coexistência e cooperação organizacional
No geral, constatou-se que, nas comunidades onde actualmente funciona uma AC-
GRN, e, antes, funcionou um CGRN, e nas comunidades onde funciona um FC, ainda 
têm um CGRN, porque, segundo o CESC, os FC devem incorporar comités secto-
riais, isto é comité de água, saúde, de gestão de recursos naturais, entre outros, em 
função dos problemas enfrentados na comunidade. Em situações em que ACGRN 
integra mais de uma comunidade, em cada comunidade existe um comité local que, 
geralmente. é composto por 10 pessoas, tal como no caso da Associação Ndamu 
Djetu, em que em cada comunidade (Mussa, Naicuanha e Mapaco) tem um comité 
local e a maior parte dos seus membros fazem parte do comité de gestão da asso-
ciação. Contudo, as ACGRN e FC têm dinâmicas diferentes de funcionamento.
Nas comunidades onde operam os FC, os outros tipos de organização comunitá-
ria existente estão, paulatinamente, a desaparecer, conforme explicado por um dos 
entrevistados: “antes, aqui tínhamos comités e outras associações, mas, agora, nin-
guém está a dar importância. Todos só querem saber fazer parte do fundo comuni-
tário”. Noutras comunidades, como a de Chala, notou-se que as comunidades estão 
organizadas em diferentes associações ou grupos de interesse, mas, com o apareci-
mento de fundos comunitários, todos os esforços e atenção estão a ser canalizados 
para o FC. Isso faz com que os outros grupos de interesse não funcionem efectiva-
mente. Um dos membros da comunidade, durante a entrevista, justificou que: “as 
pessoas estão mais activas no fundo porque o CESC prometeu que vai dar dinheiro 
para começar com actividade comercial”. Outrossim, parece não haver uma distinção 
clara sobre o que um CGRN deve fazer e o que o FC deve fazer, chegando-se, até, a 
confundir o FC com o CGRN. Por um lado, este facto deve-se à capacidade de mo-
bilização que os FC têm e, por outro lado, ao facto de, em muitos casos, as mesmas 
pessoas que estão no conselho de gestão do fundo também estão no CGRN. Por 
isso, deve haver uma consciencialização sobre o papel e as diferenças existentes nos 
dois tipos de organismo.
O CESC esclareceu que o FC é um fórum que tem por objectivo a angariação e ges-
tão de fundos, e, de acordo com o Decreto no 63/2020, de 31 de Maio, o comité é um 
fórum comunitário com vista à identificação de problemas e mobilização da comu-
nidade para solução dos problemas previamente identificados, actuando em estreita 
colaboração com o sector público. Isto é, um comité de gestão de recursos naturais 
deve lidar com o SDAE, SPA e Ministério da Terra e Ambiente. Segundo o Decreto 
63/2020, o comité comunitário participa na gestão da terra, dos recursos naturais, 
das escolas, dos postos de saúde, e outras de natureza não lucrativa. Daí que, embo-
ra os CGRN não tenham personalidade jurídica, a maioria dos entrevistados defende 
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a ideia de continuidade dos comités porque os comités, diferentemente dos FC, têm 
a capacidade de mobilizar as pessoas para a realização de acções conjuntas, confor-
me previamente explicado. Os FC têm a capacidade de mobilizar recursos e apoiar 
financeiramente os comités na realização de certas actividades. 
Na mesma senda, esclareceu-se que a associação é uma união de pessoas sem fins 
lucrativos, formada por 10 pessoas, no mínimo. Portanto, desta explicação, infere-se 
que, enquanto o comité e associação são duas entidades de mobilização e resolução 
de problemas operando com fins não económicos, os FC foram criados especifi-
camente para operar com fins económicos, ou seja, como empresas comunitárias: 
“acreditamos que o fundo comunitário é essa entidade para gerir todo o fundo que 
entra na comunidade”, disse CESC. Como já dito nas secções anteriores, os FC funcio-
nam como associação porque não têm estatutos próprios. E como detalha o CESC, 
2022 “O grande desafio é que os FC não têm estatuto próprio. Muitos FC, que foram 
criados, foram registados com estatutos de associação”. Conceptualmente, traduz-
-se a ideia de que no FC todos os membros da comunidade são automaticamente 
membros do FC, gerido por um conselho de gestão; diferentemente da associação, 
que tem um número de membros limitado, por vezes 10 pessoas. Porém, os actuais 
estatutos limitam a funcionalidade dos FC. Por exemplo, os FC, sendo uma entidade 
para mobilizar recursos, no momento em que há oportunidade de aceder a fundos, 
não podem concorrer porque não são elegíveis (são entidade sem fins lucrativos). 
Isto quer dizer que a inexistência de um estatuto próprio de fundos comunitários 
limita o funcionamento do FC e alcance dos objectivos que sustentam a sua génese. 
Os FC são uma nova abordagem para as comunidades rurais que, até então, benefi-
ciavam de dois tipos de cooperação: FC e sociedade civil e entre FC. Actualmente, os 
FC cooperam com o CESC e este fortalece as capacidades dos FC através de forma-
ções e capacitações. As outras organizações da sociedade civil ainda não cooperam 
com os FC porque estão cépticas quanto à relevância dos FC e argumentam ser mais 
uma entidade que, na prática, não difere das ACGRNs e dos CGRNs. Em relação à 
cooperação entre FC, segundo alguns entrevistados, foi evidenciada poucas vezes. 
“Desde que o fundo comunitário foi criado, em 2020, tivemos apenas uma troca de 
experiência que aconteceu aquando da visita da Embaixada da Suíça. Estes encon-
tros vieram alguns companheiros de outros fundos e ambos trocámos experiências”. 
Para o fortalecimento das organizações, incluindo organizações de base comunitá-
ria, as trocas de experiências entre as organizações são benéficas porque permitem 
discutir soluções para problemas comuns ou encontrar saídas para alguns proble-
mas de cada uma, e também, para desenhar agendas de desenvolvimento comuni-
tario (tida como pautas de lutas pelas OCBs), entre outras sinergias. Nas ACGRNs foi 
notável a existência de uma cooperação sólida com outras organizações da socie-
dade civil, tais como AMDER, CTV e CESC, que oferecem formações para melhorar 
o nível de capacidade dos associados. Em contraste, não existe um canal em que as 
associações cooperam com os FC ou com outras associações que também recebem 
fundos provenientes da responsabilidade social dos investidores.
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4.10 Prevalência de conflitos nas organizações 

Tabela 3: Resumo de diferentes tipos de conflito

Tipo de conflito Natureza Manifestação

Organizacional 

Comunidade Vs Empresa 
ou Explorador

A comunidade é que revindica pelos seus direitos e 
cumprimento de promessas feitas durante as con-
sultas públicas. Em contrapartida, a comunidade re-
vindica por direitos laborais. Ex: Não contratacao de 
mao de obra local.

Empresa Vs Comunidades
A empesa é que reclama da atitude violenta das co-
munidades. Ex: queima de plantacao por comunida-
de. 

Intra-organiza-
cional

Comité gestão/ Conselho 
de Gestão Vs membros da 

ACGRN ou FC

Os membros da ACGRN ou FC acusam os membros 
do conselho de gestão ou comité de gestão de estar 
a usufruir de dividendos da agremiação.

Comité gestão/ Conselho 
de Gestão Vs Líderes co-

munitários

Os membros dos comités gestão/ Conselhos de Ges-
tão acusam os líderes comunitários de inviabilizar o 
funcionamento da agremiação alegando que ela está 
a ofuscar o poder dos líderes.

As ACGRN e os FC envolvem-se em dois tipos de conflitos, nomeadamente, organi-
zacional e intra-organizacional. Ambos ocorrem devido à natureza e funcionamento 
dessas organizações que representam interesses das comunidades e, estas, como 
indicam vários estudos (UNAC e GRAIN, 2011, Bruna, 2017, Mandamule, 2017) en-
tram em confronto com as empresas ou exploradores por vários motivos. O primeiro 
tipo de conflito é aquele, em que partes principais são as comunidades e a empresa 
e/ou explorador. Este é chamado conflito organizacional. Um dos motivos que leva 
à ocorrência deste conflito é o não-cumprimento das promessas feitas aquando das 
consultas públicas. Neste caso, as comunidades são as que revindicam pelos seus 
direitos e cumprimento de promessas feitas durante as consultas públicas. Esta rea-
lidade foi captada durante as discussões de grupos focais e entrevistas individuais 
com membros dos FC de Messalo e de Nungu: “temos conflitos com a empresa 
Timber Export porque prometeu construir maternidade e até mandou a comunidade 
para fazer blocos; fizemos, mas, até hoje, não se fez nada e os blocos já estão a se 
estragar” disse um membro do FC de Messalo, enquanto os outros presentes con-
cordavam. Por sua vez, Vahanlaya do FC de Nungu afirmou que: “o explorador que 
está na comunidade não está a honrar com os seus compromissos feitos durante a 
consulta comunitária. Nesta comunidade, ele tem muita coisa que ele pode fazer: 
hospital, escola, entre outros serviços”. 
Uma variante do mesmo tipo de conflito (organizacional) é aquela em que, por es-
tarem insatisfeitas com os serviços ou atitudes da empresa ou explorador, as comu-
nidades partem para uma acção violenta, como forma de revindicar os seus direitos. 
Esta situação ocorreu na comunidade de Mapaco, que faz parte da Associação Nda-
mu Djetu, onde os membros da comunidade foram queimar as plantações da Green 
Resources alegadamente porque a empresa estava a recrutar trabalhadores sazonais 
de outras comunidades. A violência enfureceu a empresa, de tal forma, que cortou 
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a comunidade de receber dinheiro de responsabilidade social naquele ano. Neste 
caso, a empresa e a comunidade são as partes conflictuante. A empresa reclama o 
facto da comunidade queimar as suas plantacoes florestais e a omunidade reclama 
pelo de da empresa não ter contratado a mao de obra local. Em situações deste 
género de conflito as organizações comunitárias mostram-se relevantes porque ser-
vem de interlocutor válido, em representação das comunidades, na hora das nego-
ciações, tal como aconteceu com a Associação Ndamu Djetu e a Green Resources. 
Neste caso, o conflito teve um desfecho favorável para ambas as partes. 
O segundo tipo de conflito mais notório nestas organizações é Intra-organizacional 
que é entre o conselho de gestão (de FC) ou comité de gestão (de ACGRN) e os seus 
respectivos membros. Também surgiram conflitos entre o Conselho de Gestão ou 
Comité de Gestão e o líder comunitário ou alguns membros da comunidade. Duran-
te a pesquisa de campo em Mussa houve relatos de que, quando o dinheiro entra 
na conta da Associação Ndamu Djetu, o líder pensa que o dinheiro é dele porque a 
sua assinatura é que está no DUAT comunitário que empresa explora. Relativamente 
aos que fazem parte do conselho de gestão de FC, estes também sofrem de “mau 
olhado” por parte de alguns membros das comunidades porque pensam que os 
membros do conselho estão a fazer mau uso do dinheiro do FC e beneficiam indivi-
dualmente do fundo, como atestou uma senhora membro do FC de Nungu-sede: “as 
pessoas estão a dizer que o KL está a comer dinheiro sozinho”. Sabe-se que, antes de 
usar o fundo de FC, há reuniões de apresentação de contas e planificação, pelo que 
esta desconfiança pode ser sustentada pela fraca alternância de quem participa nas 
reuniões e formações que acontecem na cidade de Lichinga que recebem subsídio 
para custear as deslocações para eventos.
Para além dos tipos de conflito acima mencionados, não foram identificados outros. 
De notar que a maior parte dos FC visitados estar na fase embrionária de recepção 
dos fundos – só receberam uma vez. Porém, analisando o modelo de constituição 
dos FC, isto é, abrangendo mais que um comunidade, se não houver um modelo 
eficaz e contínuo de distribuição de fundos entre as comunidades membros do FC, 
pode suscitar a eclosão de conflitos intra-comunitários (entre duas ou mais comu-
nidades) e interpessoais (entre indivíduos) no acto da distribuição de fundos rece-
bidos.

4.11 Gestão de fundos e prestação de contas 
Pode-se dizer que as organizações comunitárias visitadas em Niassa, estão num 
bom caminho em relação à gestão de fundos e prestação de contas. Ao nível dos 
FC e das ACGRNs, o fundo é depositado na conta do FC que é movimentada pela 
comunidade por meio de três membros assinantes. Para o caso de FC, o secretário 
do Estado informa a comunidade do valor, em cheque gigante, enquanto nas ACGR-
Ns, os membros são informados pela empresa (Green Resources) sobre o valor que 
transferiu para a sua conta. Geralmente, antes do seu uso, os membros do conselho 
de gestão convocam os membros da comunidade para uma reunião onde é feito um 
plano conjunto sobre como será usado o fundo recebido. No acto da elaboração do 
plano é comum haver desavenças entre alguns membros, isto é, ideias e prioridades 
diferentes: “alguns costumam querer que compremos cabrito, carro, moagem e etc.” 
Nestas circunstâncias recorre-se ao princípio da democracia em que a maioria é que 
vence. 
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Depois do plano feito, como conta Vahanlaya: “vamos fazer as compras dos produ-
tos que depois apresentamos à comunidade e também a presentamos o saldo actual 
na conta”. Sairesse da Associação Ndamu Djetu partilhou que, depois de adoptado 
o plano, “…vamos o procurement dos produtos e apresentamos os preços, antes de 
ir ás compras e, depois de conferir o preço, então, vamos às compras que trouxe-
mos para mostrar à comunidade. Na mesma ocasião, apresentamos o saldo”. Este 
mecanismo mostra haver prestação de conta e transparência na gestão dos 20%. Os 
entrevistados contam que aprenderam nas formações, ministradas pelo CESC e CTV, 
que, até agora, têm ajudado as comunidades a evitar conflitos relacionados com 
finanças. No entanto, nota-se que, em muitos FC e ACGRN, são as mesmas pessoas 
(assinantes) que estão em todas as etapas, nomeadamente: planificação e aquisi-
ções. Este modus operandi, a curto prazo, pode não ter levado à eclosão de conflitos 
entre membros do FC ou ACGRN, mas, não há garantia que tal não aconteça no a 
médio e longo prazos. Corre-se o risco de criar um vicio nas lideranças das organiza-
ções, pelo que uma segregação clara de responsabilidade, expressa num manual de 
administração e finanças, seria racional, uma vez que os FC e as ACGRNs gozam de 
autonomia administrativa e financeira.
Da descrição anterior, fica claro que existe um nível de transparência satisfatório, 
pelo menos do conselho de gestão ou comité de gestão para com as comunida-
des ou o resto dos membros da organização. Porém, o mesmo não se passa entre 
autoridades governamentais para com as organizações. Muitos dos entrevistados 
são unânimes em afirmar que os fundos são recebidos sem saber de que ano são e, 
muito menos, sem saber se o valor recebido corresponde ao que deveriam receber. 
Por exemplo, o FC de Messalo sabe dizer que recebeu três vezes desde 2017, porém 
não sabe de que ano é o fundo que recebeu, de que empresa é fundo e, não teve 
informação prévia do valor a receber. “O valor nos é entregue em forma de cheque 
gigante; nos dizem que o nosso dinheiro já está na conta. Porém, às vezes, quando 
lá vamos para levantar, o dinheiro não está na conta.” O valor é disponibilizado tem-
pos depois. Daí que, os CGRN e os FC, que gerem os 20 %, bem como as secretarias 
distritais, actualmente responsáveis pela gestão dos 2,75 %, devem publicar infor-
mações claras, acessíveis e detalhadas sobre os recursos financeiros recebidos e a 
sua aplicação. Uma maior transparência encorajaria a participação das comunidades 
em processos de tomada de decisão e incutiria responsabilidade no uso dos fundos. 
(Nombora e Mabunda, 2021) A tabela abaixo mostra os fundos canalizados em 2022.
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Tabela 4: Fundos canalizados em alguns FC nos distritos de Nipepe e Marrupa em 
2022

# DISTRITO Operador Fundo 
Comunitário

 Valor dos 
20% canaliza-

do 2022

1

Marrupa

Mozambique Wild Adventure (Coutada – 
Fauna) Marangira 927,850.00

2  Timber Export Africa Moz Lda (Concessão 
Florestal) Marrupa – Sede 191,877.50

3  Timber World In Africa (Concessão Florestal) Nungo 111,067.75

4  Euclides Azael Elias Matusse (Licença Sim-
ples) Messalo, Iaranca 71,662.50

5

Nipepe

Pedro Luis Raice (Concessão Florestal) Mutumar 171,220.50

6 Pedro Luis Raice (Concessão Florestal) ManlIa 193,264.50

7 Parv Global (Concessão Florestal) Napaula 48,945.00

8 Madeira David Tamica 17,595.00
TOTAL  1,733,482,75

Fonte: CESC, 2022

Este são os fundos que já foram canalisados no corrente ano (2022). Porém, os FC 
não têm conhecimento sobre esses fundos. Provavelmente porque este fundo ainda 
não está nas contas dos FC, o que só reforça o argumento da falta de partilha de in-
formação e de transparência no processo de canalização dos fundos.  Outrossim, há 
distritos em que os recursos florestais já estão a ser explorados, mas, os 20% ainda 
não começaram a ser recebidos. O mesmo se passa com os 2,75%, em que os prin-
cípios de partilha das receitas do imposto sobre a produção mineira com as comuni-
dades ainda não são aplicados de forma consistente. Em alguns distritos, apesar de 
ocorrer a exploração de recursos minerais em larga escala, e consequente tributação 
do imposto sobre a produção mineira, as comunidades ainda não beneficiam dos 
2,75 % (Nambora e Mabunda, 2021).
De 2020 a 2021 o GdM, através do Serviços Provinciais de Ambiente (SPA) do Niassa, 
canalizou uma quantia de 24.156.422,92 MZN a todas as comunidades onde ocorre 
a exploração faunística e florestal. Deste valor, 4.390.149,42 MZN são de 2020 e 
19.766.273,50 MZN são de 2021. Isto mostra um crescimento na ordem de 82% do 
valor dos fundos que são canalizadas para as comunidades (Associação Assente, 
2022). O mesmo se verificou na locação dos 2,75% ao nível nacional, que, segundo 
Nombora e Mabunda (2021), de 2013 a 2019 o valor transferido teve um cresci-
mento na ordem de 83,4%. Fazendo uma comparação com todos os distritos que 
recebem 20% na província do Niassa, segundo o estudo realizado pela Associação 
Assante, em 2022, comissionado pelo CESC, o distrito de Marrupa afigura-se como 
o distrito que menos recebe dos 20%. Segundo o mesmo estudo, dos 24.156.422,92 
MZN canalizados pelo GdM às comunidades da Província do Niassa, no período de 
2020 a 2022, apenas 1.599.292,00 MZN (7%) foram canalizados às comunidades de 
Marrupa, sendo que o remanescente 22.557.131,00 MZN foi canalizado para co-
munidades nos distritos de Nipepe, Maúa, Majune, Muembe, Cuamba, Mandimba, 
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Chimbonila e Sanga. 
O reduzido valor canalizado ao Distrito de Marrupa deve-se à falta de pagamento 
dos impostos ao Estado por parte das empresas que operam no Distrito. Esta si-
tuação ocorre em várias comunidades em todo o país. Daí que, as instituições go-
vernamentais, ONGs e as comunidades devam forjar acções para assegurar que as 
empresas operadoras cumpram o seu dever legalmente estabelecido. 

5. BENEFÍCIOS COMUNITÁRIOS DA EXPLORAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS: 
OPORTUNIDADES, IMPACTOS E DESAFIOS 

5.1 Os exploradores/investidores e os benefícios das comunidades
Das entrevistas realizadas a informantes-chave e da revisão literária, relacionada com 
o potencial florestal e faunísticos existente na Província do Niassa, pode-se desta-
car dois grupos de investidores. O primeiro grupo, é o dos chamados exploradores 
de recursos florestais e faunísticos, e, o segundo grupo, é composto por empresas 
de plantação de monoculturas de pinheiro e eucalipto, doravante designadas por 
empresas florestais. Devido a dificuldades de obtenção de informação junto das 
entidades governamentais, responsáveis por compilar estatísticas nacionais, não foi 
possível obter dados nacionais e provinciais sobre os investidores. Alternativamente, 
usámos dados obtidos nos distritos de Marrupa e de Chimbonila para fazer a análise 
do tema em epígrafe. 
O distrito de Marrupa, o segundo maior em termos de número de FC criados (ac-
tualmente tem 7 FC), depois de Nipepe, que tem 8 FC, autorizou as seguintes seis 
empresas a operar: 1) na exploração florestal: Timber Export Africa, Timber Wood 
in Africa e Euclides Matusse: 2) na exploração faunística Majune Safar, Mozambi-
que Wild Adventure (MWA) e Nhalikanga. Relativamente ao Distrito de Chimbonila, 
pode-se destacar duas empresas que estão a estabelecer plantações florestais nas 
comunidades, nomeadamente Green Resources e a Floresta do Niassa. Este tipo de 
investidores gerou dois tipos de benefícios comunitários, em que, o primeiro, refe-
re-se aos 20% referentes ao licenciamento para a exploração de recursos florestais 
e faunísticos e, o segundo, refere-se ao desembolso do fundo de responsabilidade 
social que é feito pela empresa Green Resources às ACGRN nas comunidades em 
que ainda têm DUAT activo. Os dois benefícios são analisados nas duas secções que 
se seguem.

5.2 Benefícios da exploração florestal e faunística 

À luz do Decreto n.º 12/2002, de 6 de Junho, promulgado pelo então Ministério da 
Agricultura e Desenvolvimento Rural, e reforçado pelo Diploma Ministerial 93/2005, 
de 4 de Maio, o Estado deve compartilhar com as respectivas comunidades locais 
20% das receitas arrecadas através do impostos e taxas recebidas sobre a utiliza-
ção dos recursos naturais em áreas comunitárias adjacentes. E, confirma o explicado 
anteriormente, que, pela lei, os CGRN é que devem receber os 20%. Porém, por os 
CGRN não estarem legalizados, surgem outras designações, como FC e ACGRs, que 
desempenham o papel dos CGRNs. Assim, os FC em Niassa foram criados para, en-
tre outros, servir de mecanismo de envio de 20% para as comunidades em que os 
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recursos estão a ser explorados. 
A maioria dos FC, que foram visitados aquando desta pesquisa, só receberam uma 
vez os 20%. Por exemplo, até onde sabem os seus membros, o FC de Nungu-sede 
recebeu 160,070 MZN em 2020; o FC de Chala 68,080 MZN em 2021, enquanto o 
FC de Messalo recordam-se ter recebido três vezes até agora, mas não se recordam 
do valor e não têm registo. Ao nível da Província do Niassa é visível a recepção dos 
20% em todas as comunidades onde foram constituídos os FC. A título de exemplo, 
em Nipepe e Metarica, e, todas as 10 comunidades (5 em cada distrito) beneficiaram 
de um valor total estimado em 718.870,00 MZN, fruto de taxa de exploração de re-
cursos naturais4. Os 20% e o fundo de responsabilidade social são mecanismos de 
compensação às comunidades e, constituem uma oportunidade para o seu desen-
volvimento, como disse um dos participantes do grupo focal de discussão na comu-
nidade de Muassa: “para nós, este fundo é uma chance que a empresa e governo nos 
dá para desenvolvermos a nossa vida”.
Apesar de haver clareza sobre os mecanismos de partilha dos 20% e do fundo de 
responsabilidade social por via de FC e ACGRNs, há uma reclamação generalizada 
sobre a morosidade na canalização dos 20% às comunidades e ausência de qualquer 
informação prévia: “o valor, recebemos muito tarde, e isso levou-nos a mudar o nos-
so projecto”. A questão da morosidade na canalização, não só se verifica nos 20%, 
como também nos 2,75%. A questão da morosidade foi suficientemente evidenciada 
em vários estudos. A demora deve-se à burocracia implantada em todo o processo 
que, por conseguinte, prejudica a implementação eficiente dos planos das comuni-
dades. Ainda sobre os 2,75%, devido à demora na canalização dos fundos para as 
comunidades e por receio que as verbas dos 2,75 % disponibilizadas tardiamente 
sejam recolhidas pela Direcção Nacional do Tesouro no fim do ano, em caso de exe-
cução apenas de uma parte do orçamento disponibilizado, as secretarias distritais 
têm optado em pagar na totalidade (100%) os custos de construção ou reabilitação 
de infra-estruturas aos empreiteiros, mesmo antes destes terem começado com a 
empreitada, o que apresenta, em si, um risco. Este aspecto chama atenção para a 
necessidade de acelerar a alocação dos fundos. 
Durante a pesquisa, devido a barreiras burocráticas, não foi possível obter informa-
ção oficial relativa à canalização dos 20%, quer derivados da exploração florestal, 
assim como da exploração faunística. Assim, das entrevistas realizadas a informan-
tes-chave, sabe-se que, para a exploração florestal, a taxa de 20% é paga nos Ser-
viços Provinciais de Ambiente (SPA) e, para a exploração faunística, a taxa é paga 
directamente à Administração das Áreas de Conservação (ANAC). A ANAC, por sua 
vez, canaliza à Direcção Nacional de Tesouro e Finanças, ou seja, ao Ministério de 
Economia e Finanças e, este, efectua o pagamento aos FC ou ACGRNs via SISTAFE 
(desde 2012). Contudo, sempre chega tarde e em momentos em que as comunida-
des não podem dedicar-se aos projectos planificados. A figura abaixo ilustra o es-
quema de canalização de fundos no âmbito da exploração florestal, elaborado pelo 
autor com base nas entrevistas a informantes-chave.

4 Niassa: 10 communities receive resources exploitation fee | Club of Mozambique 



54

MODELOS DE ORGANIZAÇÃO COMUNITÁRIA E PARTILHA DE BENEFÍCIOS NA PROVÍNCIA DO NIASSA

Figura 1: Esquema de canalização de fundos no âmbito da exploração florestal

A figura acima apresentada mostra o fluxo de canalização às comunidades da taxa 
de 20% referente ao pagamento da licença de exploração florestal ao Estado. O 
esquema pretende mostrar que o operador florestal paga as suas taxas de licencia-
mento trimestralmente no Banco de Moçambique, por orientação dos Serviços Pro-
vinciais de Ambiente (SPA),  em seguida, fazem o levantamento dos operadores que 
pagaram e quais os comités a beneficiar, e, posteriormente, o SPA faz as requisições 
para o desembolso aos FC e ACGRN que envia ao Departamento de Administração 
e Finanças (DAF) do SPA, onde os fundos estão. Os SPA fazem o levantamento dos 
operadores, das taxas pagas e do cálculo de 20% que deve ser canalizado aos comi-
tés e respectivas contas bancárias. Por sua vez, o DAF da Direcção Provincial de Terra 
e Ambiente faz a transferência desses valores para a conta da Direcção Provincial de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural (DPTADER), que está no Banco de Moçambi-
que, e, através do SISTAFE, o dinheiro vai para as contas das comunidades. 
O fluxo de pagamento de 20% é diferente do de 2,75%. Para este último, o pagamen-
to do imposto sobre a produção mineira é feito ao nível da província, na Direcção 
da Área Fiscal (DAF) ou Unidade dos Grandes Contribuintes (UGC), dependendo da 
magnitude fiscal da empresa. No entanto, nunca é directamente transferido para 
as comunidades, tal como acontece com os 20%. Como referido noutras sessões, o 
valor é transferido para a secretária do distrito e esta transfere para as comunida-
des sob a forma de infra-estruturas, como estradas, ponte, escola, entre outras. No 
entanto, para a construção dessas infra-estruturas, o governo do distrito tem con-
sultado o conselho local (composto por alguns membros das comunidades, líderes 
locais, líderes religiosos e alguns agentes económicos locais) sobre as prioridades, 
depois aprovadas no conselho consultivo distrital (composto por alguns membros 
das comunidades, líderes locais, líderes religiosos e alguns agentes económicos do 
distrito). Este é o caso da construção de 2km de estrada no bairro de Cateme, pavi-
mentação de 2km de estrada no bairro 25 de Junho e construção de uma escola em 
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Chipanga 2, todos no distrito mineiro de Moatize, na Província de Tete, com fundos 
de 2,75%. 
Este modelo de gestão dos 2,75%, centrado nas Secretarias Distritais, segundo vários 
autores (Nambora e Mabunda, 2021; CIP, 2020) é problemático e dilui a ideia de que 
os recursos alocados pertencem à comunidade. Este modelo não distingue as trans-
ferências destes fundos para as comunidades (os 2,75%) das transferências do Orça-
mento do Estado (OE) para os Governos Distritais. Isto não permite distinguir se os 
projectos são implementados com fundos do OE ou dos 2,75%. Assim, na qualidade 
de legítimos “donos” e beneficiários das transferências alocadas no âmbito dos 2,75 
%, e para facilitar a gestão dos recursos financeiros, alternativamente as comunida-
des devem ter uma conta bancária em nome da comunidade que deverá ser gerida 
pela própria comunidade, tal como acontece no sector de florestas.
Quando o dinheiro cai nas contas das comunidades, os SPA aguardam a confirma-
ção de recepção pelas comunidades do valor transferido, e, solicitam o borderaux 
de transferência para confirmar se o que foi requisitado foi depositado. Após a con-
firmação fazem três cartas: 1) para o ACGRN ou FC; 2) para o SDAE; e, 3) para o ad-
ministrador, anexando os comprovativos de transferência. Nestas cartas informam o 
administrador da efectuação de uma transferência, seu no valor e conta bancária de 
destino e solicitam ao administrador para fazer a comunicação pública. O Comité, 
por sua vez, informa o SDAE da recepção, indicando o valor e a conta bancária onde 
o depósito se realizou.
A taxa de 20% provém da taxa total de licença paga ao Estado. O Decreto Nº 30/2012, 
de 1 de Agosto, que adequa e actualiza os requisitos de licença simples (áreas até 
10.000 Ha, quota anual exploração máxima de 500m3 e período máximo de 5 anos, 
renováveis, e mediante contracto de exploração entre operador/requerente e o Es-
tado, representado pelo Governador da Província) determina que a licença simples, à 
semelhança da concessão florestal, está sujeita ao pagamento da taxa anual de ocu-
pação da área (artigo 1.º). Isso quer dizer que, quando o operador florestal obtém a 
licença, o Estado cobra-lhe uma taxa pela exploração que será feita. A taxa é definida 
em função do volume que operador deseja explorar, medido em metros cúbicos 
(m3 de madeira a extrair. 20% do valor total é cobrado ao operador é canalisado 
às comunidades onde o recurso foi explorado. O mesmo procedimento é aplicado 
aos 2,75%, em que, através das Leis 11/2007 e 12/2007, ambas de 27 de Junho, se 
determina que uma certa (mas indeterminada) percentagem dos royalties de mine-
ração e petróleo seja canalizada para programas de desenvolvimento comunitário 
nas áreas em que os projectos estão a ser implementados. As actuais leis de minas 
(Lei 20/2014, no artigo 20) e petróleo (Lei 21/2014, no artigo 21), ambas de 18 de 
Agosto, reforçam o comando legal para a canalização de 2,75 % das receitas fiscais 
para as comunidades locais.
Para melhor compreensão do processo de pagamento da licença e de determinado 
o valor correspondente a 20% da taxa cobrada, didacticamente, pode-se dar um 
exemplo fictício: um explorador pretende explorar 20m3 de madeira e cada m3 custa 
500 MZN.  Teria que pagar 10,000.00 MZN pelos 20m3. Deste último valor, o Estado 
tira 15% (1.500,00 MZN) que é destinado ao reflorestamento, e do valor remanes-
cente (8.500,00 MZN), retira 20% (1.700,00MZN) que é destinado às comunidades, 
e o saldo (6.800,00MZN) fica como Estado. Neste exemplo (com números não reais) 
pode-se notar que, do valor pago ao Estado por operador, apenas um valor irrisório 
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é destinado às comunidades. Mas, a comunidade não tem informação sobre a base 
de cálculo dos 20% que recebem, daí que, uma ampla consciencialização sobre as 
taxas da exploração de recursos naturais poderia contribuir para uma maior monito-
ria e transparência na gestão e uso dos recursos naturais.

5.3 Benefícios das plantações florestais 

Conforme referido anteriormente, as empresas de plantações florestais a operar em 
algumas comunidades da província de Niassa canalizam o fundo de responsabili-
dade social às comunidades. No caso específico da Green Resources, empresa es-
tudada no âmbito desta pesquisa, ela canaliza o fundo de responsabilidade social 
a 38 ACGRNs que abrangem 41 comunidades. Este fundo resulta do investimento 
em reflorestamento feito pela Green Resources em terras que anteriormente eram 
usadas pelas comunidades para diversos fins. A representante da Green Resources, 
explicou o seguinte:

 “O fundo que a empresa paga tem que ver com a área plantada e este 
tem duas modalidades. A primeira, é das comunidades cujas terras estavam 
ocupadas pelas Chikwete Forest of Niassa, que se juntou à Niassa Green Re-
sources, e formou a Green Resources. Todas as comunidades que estava sob 
Niassa Green Resources recebem 1 USD por área total de DUAT, enquanto 
aquelas que estavam sob Chikwete Forest of Niassa recebem 5 USD por área 
plantada” (Green Resources, 02 de Agosto de 2022). 

Didacticamente, isso significa que se tem 1.000 Ha e apenas plantou 100 Ha, então, 
pagará 100x5=500 USD. Para as que eram da Niassa Green Resources, independen-
temente de estar ou não plantado, se tiver 1.000 ha pagará 1000x1. No entanto, os 5 
USD pagos têm as suas componentes: “2 USD são fixos, 1 USD por ausência de acti-
vidades ilegais, 1 USD por cumprimento do projecto seleccionado pela comunidade, 
1 USD pela não-ocorrência de incêndio nas plantações”. Isto significa que se há uma 
comunidade que cumpriu o projecto socialmente seleccionado, não houve abate 
ilegal de árvores e não houve incêndios nas plantações, ou seja, se cumpriu todas as 
condições acima apresentadas, então, a comunidade recebe 5 USD por hectare na 
área plantada. Caso contrário, as comunidades recebem descontos. 
A empresa diz estar a fazer sensibilização comunitária e esta é uma das tarefas das 
associações. Por sua vez, as associações afirmam estar a mobilizar as comunidades 
para não realizarem queimadas descontroladas e corte de árvores. Contudo, para 
alguns, é um desafio parar porque são práticas associadas aos meios de subsistência. 
Alguns fazem queimadas para abrir novas machambas em áreas próximas das plan-
tações e o fogo acidentalmente alastra-se às plantações, e outros fazem queimadas 
para caçar animais, e, ainda outros, cortam árvores para fins domésticos e comerciais 
para obter dinheiro e suprir necessidades básicas.
Anualmente, segundo a Green Resources, esta empresa chega a desembolsar 5 mi-
lhões de meticais para as 38 associações. Os valores variam de comunidade para 
comunidade em função de áreas plantadas e de DUAT, sendo que, o valor mínimo 
desembolado às comunidades é de 6 mil meticais, e o máximo é de 800 mil meticais. 
A comunidade que menos recebe é de Nasanhendje, que só tem 100 ha e plantou 
90, portanto, 90x1=90 USD. A que mais recebe, é uma que estava sob a Green Re-
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sources, que esta no distrito de Muembe na localidade de Namanolo, e tem 8.000 ha, 
então, 8.000x1=8.000 USD. O valor a receber não é constante, sendo calculado em 
função do câmbio do dia. Especificamente, ACGRN Ndamu Djetu já recebeu, de 2014 
a 2019, um total de 3, 272, 403.97 MZN, conforme ilustra a tabela abaixo. 

Tabela 5: Valores recebidos pela ACGRN              
Ndamu Djetu (2014-2019)                 

Ano Valor pago MZN
2014 399,371.81
2015 625,024.72
2016 625,024.72
2017 625,024.72
2018 483,546.00
2019 514,412.00
Total 3,272,403.97

Figura 2: Valores pago pela Green Resources 
(2014-2019)
    

Segundo a Green Resources o pagamento é feito obedecendo ao calendário finan-
ceiro da empresa que vai de Abril de um ano até Abril do outro ano. Este calendário 
permite à empresa fazer o controlo das queimadas (que geralmente ocorrem no 
mesmo de Agosto e Setembro) e de outras irregularidades. Na Figura 2 pode-se 
observar que o valor pago variou de ano para ano, sendo que os valores máximos 
recebidos pela Associação foram nos anos de 2015, 2016 e 2017, no valor igual de 
625,024.72 MZN, enquanto nos anos de 2018 e 2019 o valor transferido foi menor, e 
em 2015 o valor foi superior ao de 2014. Os dados de 2020 a 2022 ainda não existem 
porque a empresa ainda não efectuou o pagamento e esta demora, segundo a Green 
Resources, é justificada pela demora do processo de legalização da associação. 

5.4 Impacto social e económico dos 20%
Ao tratar do impacto social e económico dos 20%, pretende-se analisar as mudanças 
ocorridas nas comunidades desde a criação dos FC e ACGRNs, no âmbito da explora-
ção florestal e faunística e do pagamento de fundo social. Daí que, a pergunta-chave 
é qual foi o contributo dos modelos de organização comunitária existentes para as 
comunidades. A resposta a esta pergunta suscita uma análise de cada organismo 
comunitário. Assim, começa-se por analisar a contribuição da ACGRNs, tendo Asso-
ciação Ndamu Djetu como o exemplo.
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5.4.1 Impactos das ACGRNs: infra-estruturas e serviços públicos
O fundo de responsabilidade social até agora recebido pela Associação Ndamu Dje-
tu foi usado para a construção de infra-estruturas públicas, como escola, mercado, 
casa-mãe-espera5 e pontes. A Green Resources explica que há regras para se usar o 
fundo de responsabilidade social. O fundo deve ser usado para a implementação de 
projectos que beneficiem toda a comunidade. Assim, na hora do desembolso dos 
fundos, a associação preenche um formulário indicando o tipo de projecto a imple-
mentar em função das necessidades. “As comunidades sabem que não podem usar 
o fundo para construir igreja porque nem todos são cristãos. Um outro exemplo é a 
compra de camião; sabemos que este vai beneficiar um indivíduo ou poucos, então, 
não é aprovado esse tipo de projecto”. Paulino Amide, presidente da assembleia 
desta associação, critica a modalidade da Green Resources: “é verdade que a empre-
sa não obriga o que devemos usar o fundo, mas influencia sobre o tipo de projecto 
que devemos construir e argumenta que vai beneficiar toda a comunidade”. Esta 
colocação mostra que, apesar de a associação ter os seus projectos, os mesmos não 
podem ser implementados porque não são elegíveis para empresa e governo do 
distrito no âmbito do fundo de responsabilidade social. Os membros da Associação 
Ndamu Djetu, numa discussão focal, partilharam que, quando a comunidade elege 
o projecto, o mesmo é submetido ao governo do distrito para a sua aprovação. “O 
governo só aprova quando o projecto apresentado estiver nos planos”, disse André 
Vaz, representante do SDAE de Chimbonila. Até agora, a associação construiu uma 
ponte na comunidade de Naicuanha, escolas, mercados e casa-mãe-espera nas co-
munidades de Mapaco e de Mussa. As três comunidades fazem parte da associação 
e existe uma forma interna (não conflituosa) de escolher o projecto e onde deve ser 
implantado. Geralmente, a implantação dessas infra-estruturas tem sido rotativa, em 
termos geográficos. 

Mercado da comunidade de Mapaco construído pela Associação Ndamu Djetu

⁵Casa-mãe-espera é uma casa com o propósito de providenciar suportes às mulheres grávidas no seu 
último mês ou últimas semanas de gravidez e que vivam longe do centro público de saúde.
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Ouvindo informantes-chave, opiniões divergentes, sobre o tipo de projecto que é 
implementado com o fundo de responsabilidade social. Para uns, a construção des-
sas infra-estruturas é tarefa do Estado. Ao fazer isso, a associação está a substituir o 
papel do Estado. O fundo poderia ser usado para financiar projectos de geração de 
renda para os membros das comunidades. Para outros, a construção dessas infra-
-estruturas é uma forma de as comunidades participarem no seu desenvolvimento. 
As comunidades precisam ser elas a fazer o seu próprio desenvolvimento com a mo-
nitoria do governo. Uma entrevistada, quando questionada porque construir escola 
e casa-mãe-espera e não realizar um projecto de geração de renda, como indústria 
moageira? respondeu: 

“Por muitos anos os nossos filhos estudavam no relento, sentavam no chão. 
Nos dias de chuva não tinham aula. Há mulheres que saem de longe para 
maternidade e não têm onde ficar. Estas construções foram feitas para aliviar 
o nosso sofrimento de muitos anos” (Saíde Mustafa, presidente da Associação 
Ndamu Djetu).

A tabela abaixo mostra as infra-estruturas existentes antes e depois da criação da 
Associação Ndamu Djetu.

Tabela 6: Infra-estruturas existentes antes e depois da criação da Associação Nda-
mu Djetu

Comunidade/
Localidade Infra-estruturas Antes 

(2021) Depois (2022)

Naicuanga 

Pontes sobre principais rios 0 Construída 1 ponte 

Escolas 1 Construída 1 escola e reabilita-
da de 1 escola

Mercados 0 0
Casa-mãe-espera 0 0

Mussa

Reabilitação de fontenários 0 Reabilitados 2 fontenários

Escolas 0
Construídas 3 escolas e reabili-
tadas 2 escolas na comunidade 
de Mussa  

Mercado Mercados 1 Sem aumento
Casa-mãe-espera 0 Construída 1 casa

Mapaco 

Bloco Administrativo 0 Construído 1 bloco administra-
tivo

Escolas 1 Sem aumento
Mercados 0 Construído 1
Casa-mãe-espera 0 Construída 1
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A tabela acima mostra que a criação e legalização da associação dinamizou o desen-
volvimento das comunidades em termos de construção de infra-estruturas de servi-
ços básicos melhorando alguns indicadores de desenvolvimento sustentável. Porém, 
estes indicadores, a curto prazo, não se reflectem directamente no desenvolvimento 
individual, ou seja, as populações continuam a ter duas ou uma refeição por dia, ao 
invés de três; não ter moradia condigna, nem vestuário, entre outras carências de 
nível individual e familiar. Por isso, alguns membros são da opinião de que se devia 
alterar o modelo de uso de fundos, passando a financiar projectos específicos de 
alguns associados e membros das comunidades.
Um outro membro da associação, Cesário Sairesse, recordou que, no passado, quan-
do eram apenas um comité, foi adquirida uma moageira para gerar renda; porém, 
estava sob responsabilidade do líder comunitário e trouxe muitos conflitos. Ainda na 
mesma época, houve alocação de um fundo, concedido a título de empréstimo a al-
gumas pessoas, para desenvolver actividades comerciais. No entanto, nunca devol-
veram o fundo emprestado, daí que alguns membros argumentam que “este, por ser 
um fundo da comunidade e a forma de beneficiar a comunidade, seria mesmo para 
construir infra-estrutura que beneficiem toda a comunidade”, argumentou Sairesse. 
Esta perspectiva é partilhada por alguns membros das organizações comunitárias, 
que têm oportunidade de interagir com a empresa Green Resources, e por membros 
do governo local. Porém, os membros das comunidades argumentam que o fundo 
deveria ser usado para apoio no desenvolvimento das actividades agrícolas dada a 
rica potencialidade agrícola da região, incluindo a criação de cooperativas agrícolas 
para a produção de culturas de rendimento ou culturas a usar como matéria-prima 
em indústrias locais, como é o caso da recente indústria de moagem instalada no 
distrito de Cuamba, entre outras existente na província.  
Um aspecto curioso é que alguma das infra-estruturas construídas não estão a ser 
usadas. Este é o caso do mercado de Mapaco que, mesmo estando pronto e estando 
localizado à beira da estrada, lugar estratégico para o comércio no meio rural, tem 
bancas que nunca ocupadas. “Este mercado foi construído a pedido da comunidade, 
mas, hoje, está a se estragar e ninguém está a usar”, disse Sairesse. Este é olhado, por 
parte dos membros das comunidades, como um sinal que reforça a ideia de alterar 
o actual critério de uso do fundo de responsabilidade social.
A entrevista com a Green Resources sugere que a empresa vai operar nas comuni-
dades por mais anos, diferentemente do que aconteceu em algumas comunidades, 
em que os DUATs foram devolvidos desde 2018. Com planos de negócio economi-
camente rentáveis, o fundo poderia ser usado para financiar projectos específicos 
das comunidades e ainda usar os lucros para a construção de outras infra-estruturas 
e provisão de serviços públicos. Desta forma, o fundo de responsabilidade social 
ajudaria para o desenvolvimento comunitário e individual, aumentando e diversifi-
cando a renda familiar e melhorando os indicadores de pobreza. Contudo, requer 
monitoria dos planos de negócio para evitar situações em que o valor não é aplicado 
no negócio e o empréstimo não é reembolsado.
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5.4.2 Impacto dos FC 
O fundo comunitário tem impactos diversificados sobre os seus membros e sobre as 
comunidades onde são criados. De entre vários impactos, destacam-se os seguintes: 
existência de maior consciencialização comunitária sobre os FC e preservação e de-
fesa dos recursos naturais e meio ambiente, aumento da oferta de serviços sociais, 
construção de infra-estruturas e oportunidades de diversos tipos de negócio, con-
forme se detalha a seguir. 

Tabela 7: Resumo de impactos antes e depois da criação do Fundo Comunitário

Antes de haver FC Depois de haver FC 
As comunidades tinham fraco conhecimento 
dos seus direitos na exploração dos recursos 
que estão à sua volta.

As comunidades aumentaram o conheci-
mento dos seus direitos na exploração de 
recursos naturais.

As comunidades tinham fraco conhecimento 
sobre a conservação de recursos naturais.

As comunidades melhoraram o conheci-
mento sobre a conservação ambiental.

Falta de apoio a iniciativas de negócios (fun-
do inicial) de membros das comunidades.

Existência de oportunidades de negócio 
para membros das comunidades para gerar 
renda.

Interrompida a canalização dos 20% às co-
munidades devido a conflitos e práticas de 
desvio de fundos por parte dos CGRN.

Retomada a canalização dos fundos 20% às 
comunidades.

Falta de fundos para a reabilitação e cons-
trução de infra-estruturas de utilidade co-
munitária. 

Construção e reabilitação de infra-estruturas 
de utilidade comunitária: escolas, mercados 
e mesquitas e igrejas

Os recursos eram mais geridos pelos líderes 
locais

Os recursos naturais são geridos por todas 
as comunidades.

5.4.2.1 Maior consciencialização comunitária
Apesar de os explorares terem estado a operar nas comunidades há vários anos, as 
comunidades só começaram a beneficiar dos 20% com a recente criação de FC. Os 
membros dos FC apontam mudanças significativas. A primeira, é ao nível comporta-
mental, como os mesmos atestam: 

“Agora já sabemos que temos direitos sobre os recursos que estão 
à nossa volta. Sabemos que os 20% são para uso ‘x’ e destino ‘y’. 
Agora, até investigamos por conta própria e descobrimos que ha-
viam exploradores faunísticos que haviam sido multados há muito 
tempo. Se não tivéssemos investigado, não saberíamos”. 

Esta atitude mostra que há aumento de conhecimento e, por conseguinte, apropria-
ção dos conteúdos apreendidos nas formações, mas, também, apropriação do FC. 
Esta apropriação de conhecimento leva alguns membros activos dos FC a desenvol-
ver acções de réplica noutras comunidades e aos membros do conselho de gestão 
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dos FC a desenvolver acções para a preservar os recursos naturais e faunísticos. Adi-
cionalmente, alguns membros afirmam que a expressão ‘conservação do meio am-
biente’ está “na ponta das suas línguas” (conhecem o seu significado com precisão) 
e traduzem como técnicas comunitárias de usar e defender os recursos disponíveis a 
pensar nas gerações vindouras, ou seja, uso racional e protecção dos mesmos numa 
perspectiva de sustentabilidade. 

5.4.2.2 Emergência de oportunidades de negócio 
Do ponto de vista socioeconómico, observa-se a emergência de oportunidades de 
negócio dentro dos FC. É cedo, para alguns FC, partilhar as mudanças, conforme 
esclareceu um membro do FC de Nangu em Marrupa aquando da reunião pública 
organizada pelo CESC: “nós recebemos o fundo (dinheiro de 20%) em 2020 e só 
reflectiu tardiamente na nossa conta, em 2021. Este fundo ainda não começou a se 
fazer sentir”. Daí que, por forma a gerar mudanças significativas com os 20%, alguns 
FC, como o de Nungu, activaram um plano comercial. Um dos membros do FC de 
Nungu contou que, antes da entrada dos 20% na comunidade, esta tinha um plano 
de criar e comercializar cabritos. Porém, como o fundo chegou tarde, alternativa-
mente, optou por comprar milho para comercializar. No entanto, este negócio não 
logrou sucesso porque o milho não tinha mercado. Foram comprados 180 sacos de 
milho. “O milho já estava a se estragar e aí sentámos com a comunidade e chegá-
mos à conclusão de emprestar às pessoas que não tinham milho em casa, porque 
naquele ano, apesar de haver muito excedente, alguns não produziram por temer 
terrorismo; aí, achámos que deveríamos emprestar àquelas pessoas que não produ-
ziram. Mas, aí, combinámos que, quem leva uma lata, deveria devolver uma lata e 
mais um baldinho. Assim, população está a devolver e, até então, temos 11 sacos, e 
acreditamos que todos vão devolver” disse Vahanlaya, presidente do FC de Nungu. 
O dinheiro da comercialização do milho será dividido por igual pelas 9 comunidades 
que fazem parte do FC. Fazendo uma análise matemática simples, pode-se concluir 
que o valor resultante deste negócio não será suficiente ou significativo para as 9 
comunidades. Ora vejamos, foram postos a crédito 180 sacos de milho. Com a mo-
dalidade da devolução acordada, significa que, no fim do ciclo, terão 225 sacos; 45 
sacos são a margem de lucro. Se for vendido num período normal, em que um saco 
de milho custa 600 MZN, então, poderão arrecadar 135.000 MZN, e, se for vendido 
no período de pico de preço (em que o milho escasseia no mercado), em que um 
saco chega a custar 1.500 MZN, então, o FC poderá arrecadar 337.500 MZN. Consi-
derando que o valor de investimento foi de 116.164,41 MZN e o valor das vendas, 
dependendo do período de venda, a margem de lucro pode ser de 18.835,59 MZN, 
no período normal, ou de 221.335,59 MZN no período de pico. Dividindo o valor 
total das vendas pelas 9 comunidades que fazem parte do FC, em função do período 
da venda, cada comunidade receberia entre 15.000 MZN e 37,500 MZN. Duvida-se 
que esse valor seja suficiente para satisfazer as necessidades das comunidades. 
As evidências acima apresentadas revelam que, embora o fundo de 20% recebido 
por alguns FC, como o de Nungu, não seja suficiente para implementar os seus 
planos operacionais, o mesmo oferece uma oportunidade para o desenvolvimento 
de negócios eficazes. Porém, dependendo do tipo de negócio a desenvolver, o seu 
sucesso dependerá da força de vontade e união dos membros, como afirmou um 
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dos membros de FC de Nungu: “não é fácil fazer negócio com pouco dinheiro para 
beneficiar muitas pessoas”. Daí que um apoio financeiro a todos os FC é crucial para 
a concretização de mudanças e realização de actividades comerciais eficazes e bem 
consolidadas.

5.4.2.3 Construção de infra-estruturas
Nota-se a falta de infra-estruturas básicas, como escolas, mercados e hospitais, em 
muitas comunidades que recebem os 20%. Daí que este fundo tem dinamizado a 
construção e reabilitação de diversas infra-estruturas básicas. Este é o caso de Ia-
ranca e Nrassa, duas comunidades que integram o FC de Messalo. Este FC recebe o 
fundo desde 2017, segundo contam os membros, e avançaram com a reabilitação 
das mesquitas e igrejas porque “Deus é em primeiro lugar”; construção de escolas 
e seu respectivo bloco administrativo, porque as crianças estavam a estudar ao re-
lento e o governo sempre só fazia promessas; compra de onze bolas de futebol e 
equipamento para os jovens e, com o último fundo recebido em 2021, está em curso 
a construção de um alpendre para mercado com material local e convencional.  Um 
outro exemplo está em Chala, onde a comunidade usou o fundo para a construção 
do mercado local. 
As infra-estruturas acima mencionadas são da responsabilidade do Estado, porém, 
devido à ausência do Estado na provisão de serviços básicos em algumas comuni-
dades, essas infra-estruturas acabam por ser desenvolvidas pelas comunidades. Ou-
trossim, num contexto em que o fundo de 20% é irrisório para suprir as necessida-
des das comunidades, segundo, muitos entrevistados, incluindo de organizações da 
sociedade civil, membros das comunidades e académicos, o ideal seria que os 20% 
fossem multiplicados, isto é, inseridos numa lógica de produção que permita gerar 
lucros e reservas financeiras suficientes para construção de outras infra-estruturas de 
utilidade comunitária ou aumentar a oferta de serviços eficazes.

5.4.2.4 Perspectivas de aumento de oferta de serviços sociais
Todos os membros de FC entrevistados durante a pesquisa de campo têm a pers-
pectiva de usar os fundos de 20% para oferecer serviços sociais às comunidades. Um 
depoimento evidente pode ser extraído nos FC de Nungu e de Chala. Apesar de o FC 
de Nungu ainda não ter usado o fundo para um projecto significativo, como referido 
na secção anterior, os membros do FC têm várias ideias. O presidente Vanhalaya, 
durante a uma entrevista semiestruturada, referiu o seguinte:

 “O fundo pretende comprar um carro que vai ajudar as comunida-
des. Nesta comunidade não tem um carro que transporte as pessoas 
para a vila. Mas também pensamos em adquirir moageira. Enfim, se 
o dinheiro chegar para carro, então comparemos o carro que [é] a 
coisa que mais queremos.

Os mesmos planos foram partilhados pelo FC de Chala. Este tensiona investir em 
moageira ou em transporte comunitário para ajudar a comunidade no transporte 
de produtos, como o milho, para comercialização na cidade de Lichinga. Um dos 
membros explicou a necessidade do carro para a comunidade “não temos viatura 
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nesta comunidade devido à condição da estrada; se tivéssemos uma viatura da co-
munidade, nos ajudaria a transportar grandes quantidades de milho (a cultura mais 
produzida) para cidade de Lichinga”.
A aquisição de um carro pode ser de grande ajuda para as populações, porém, não 
parece uma escolha racional. O uso dos 20% pode equiparar-se a uma ´maldição 
dos recursos´, em que a população semeia esperança de se desenvolver com uso do 
fundo, mas, o seu mau uso leva à reprodução da pobreza e aumento das desigualda-
des. Estudos realizados noutras comunidades beneficiárias de 20% no país mostram 
que a aquisição de equipamentos, como viatura, motorizadas e moageiras, é proble-
mática porque são geridos por uma minoria e, muitas vezes, são assumidos como 
propriedade individual gerando conflitos de vária natureza. Esta realidade sugere a 
necessidade de uma planificação racional no uso dos 20%. 

5.4.2.5 Preservação e defesa do ambiente 
A estrutura orgânica dos FC, permite que existam fiscais para realizar acções de 
fiscalização ambiental, para detectar os que cortam madeira e abatem animais ile-
galmente, e, consequentemente, realizar acções de sensibilização aos membros das 
comunidades para não abater árvores e realizar caça furtiva. Estas acções revelam 
haver acções de preservação e defesa do ambiente por parte dos FC. No entanto, 
a maior parte dos membros dos FC entrevistados reclama que os fundos de 20% 
recebidos não são suficientes para o desenvolvimento de mais acções (que sejam 
visíveis) para além das implementadas para a conservação do ambiente. 
Para o governo de Moçambique, a explicação acima apresentada (escassez de fun-
dos) não procede e critica severamente pelo facto de não estar a ser usada nenhuma 
percentagem dos 20% para a conservação ambiental. O Ministério da Terra e Am-
biente, numa entrevista durante a realização do presente estudo, para além de referir 
o questionamento anterior, assegurou que, se há alguma percentagem a ser usada 
para este fim, a mesma deve ser bastante irrisória. Assim, para o governo, essa pers-
pectiva sugere a necessidade de haver uma planificação que vai para além de gerar 
lucros nas comunidades, para incluir acções para substituir as espécies abatidas e/ou 
preservar os recursos existentes. 
Com base nas entrevistas realizadas e análise documental, parece não ser justo incu-
tir nas comunidades a responsabilidade de preservar ou conservar os recursos natu-
rais usando os 20%, quando o regulamento da Lei de Floresta e Fauna Bravia (Decre-
to n º 12/2002 - artigo 101º) estabelece uma sobretaxa de 15% da taxa de licença de 
exploração florestal e faunística destinada ao repovoamento florestal e faunístico e 
conservação dos recursos naturais. Porém, esta taxa não é canalizada alegadamente 
por ausência de regulamentação dos mecanismos de utilização da mesma. 
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5.5 Sustentabilidade das Organizações: como ultrapassar o risco de dependên-
cia?
Notou-se que os FC em Niassa foram criados por haver exploração faunística e/ou 
florestal. e as ACRGN foram criadas por estarem rodeadas de plantações florestais. 
Este antecedente faz com que estas organizações sejam dependentes de 20% e de 
fundo responsabilidade social, respectivamente. Daí que a pergunta que persiste: se, 
algum dia, os exploradores forem embora, como ficariam os FC? Se a Green Resour-
ces fechar, de que viveria a ACGRN Ndamu Djetu? Qual é a sustentabilidade dessas 
organizações? Para obter as respostas a essas perguntas analisou-se as situações de 
cada modelo de organização e constatou-se que ambas organizações têm desafios 
quanto à sustentabilidade.

5.5.1 As Associações Comunitárias de Gestão de Recursos Naturais

Até agora, todos os projectos que foram, e estão a ser, implementados pela Associa-
ção Ndamu Djetu foram implementados graças ao fundo de responsabilidade social. 
A organização não tem outro mecanismo de financiamento, o que, no futuro, com o 
fecho da empresa ou devolução de DUAT ao Estado, a associação poderá desapare-
cer. Na Província, existem exemplos de associações que dependiam exclusivamente 
do fundo da responsabilidade social e que, agora, estão paulatinamente a desapa-
recer. Este é o caso da Associação Sanja-Odala, no distrito de Massangulo, em que 
a empresa, em 2018, devolveu o DUAT ao Estado. Com a devolução do DUAT, a em-
presa deixou de desembolsar o fundo de responsabilidade social que vinha pagando 
desde 2012. Mesmo tendo sido informada da retirada da empresa da comunidade, 
através de um documento oficial, a comunidade ainda espera receber o valor cor-
respondente ao fundo de responsabilidade social, e considera que a empresa está a 
dever 3 anos, uma dívida que a Green Resources não reconhece. 

A história da Sanja-Olda não difere da história da Associação Njingame. Estas duas 
organizações foram criadas depois de a Green Resources devolver o DUAT ao Esta-
do. Porém, anteriormente, recebiam o fundo de responsabilidade social através do 
comité e nunca tiveram problemas de gestão. Neste momento, estas associações 
têm poucos membros, pois muitos abandonaram. “Muitos abandonaram porque 
não temos dinheiro. A esperança é que venha um investidor, um dia, para explorar a 
nossa área; assim, poderemos ter algum dinheiro e revitalizar o desenvolvimento da 
nossa comunidade “disse Graça Àmide da Associação Ndjingame.

O abandono de alguns membros das associações resulta da falta de motivação, con-
forme explica Paulino Amide, presidente da Mesa da Assembleia da Associação Nda-
mu Djetu: “trabalhar numa associação sem fim lucrativo é muito difícil porque não 
temos nenhum salário. Para fazer a mobilização, é muito difícil porque não temos 
bicicletas ou mota e as distâncias são maiores. Isso levou à desistência de muitos 
membros. Eramos muitos quando iniciámos, mas, agora, ficámos muito poucos”. 
Para reter os membros e dinamizar o associativismo, Àmide e outros membros de di-
ferentes associações visitadas são de opinião que os membros do comité de gestão 
deveriam ter algum incentivo, ou seja, “quando o fundo chega, deveria haver algum 
subsídio ou alguma percentagem que vai beneficiar directamente aqueles que estão 
à frente da associação”. Esta opinião leva-nos a questionar se este será o fim ou se 
haverá adaptação do activismo ou militância comunitária em função do contexto? 
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De todas as formas, da colocação do Amide, fica claro que há uma necessidade de 
incentivar os que dinamizam a associação, mas, este incentivo não deve criar focos 
de elitismo rural sob risco de haver problemas maiores, como conflitos.

Analisando a dinâmica interna actual da associação, constatou-se que a associação 
não está a desenvolver qualquer actividade neste momento e a maior parte dos 
membros já abandonaram, tendo ficado a presidente e alguns membros que ocu-
pam algum cargo. “A Associação está parada; quando tínhamos aquele fundo da 
Green Resources fazíamos muita coisa. Também muitos membros já abandonaram”, 
testemunhou Mariamo. Esta inactividade da associação reforça o argumento de que 
as associações foram criadas com o objectivo receber o fundo de responsabilidade 
social e a sua coesão e dinamismo dependem da existência, ou não, deste fundo, 
ou seja, o fundo de responsabilidade social é que sustentava a Associação. A não 
existência deste fundo, leva ao colapso da associação. 

Face a este cenário, as organizações da sociedade civil e o sector privado devem 
apoiar as comunidades com iniciativas de geração de renda, para permitir a sua 
sustentabilidade. O presidente da Associação de Lussanga, Abdul Amisse, disse nun-
ca ter beneficiado da Green Resources, apesar de haver plantações desta empresa 
na sua comunidade. Para o sustento da associação, “nos tempos, uma machamba 
colectiva onde produzimos e vendemos os produtos. Metade do valor (50%) do di-
nheiro resultante das vendas guardamos e, a outra metade, nos dividimos (entre os 
membros)”. Amisse acrescentou que a ideia da associação é conseguir um dia [obter 
dinheiro] que chega para financiar os membros da associação e a comunidade para 
desenvolver vários tipos de negócio: “na campanha passada conseguimos produzir 
23 sacos de milho e vendemos a 550 [meticais] por saco, assim que conseguimos 
12,650 MZN. Este valor não foi suficiente para emprestar a alguns membros para fa-
zer negócios; assim que 50% guardámos no banco e 50% nos dividimos, como forma 
de motivar o resto dos membros”, explicou Amisse. 

5.5.2 Os Fundos de Desenvolvimento Comunitário

À semelhança das ACGRNs, os FC em Niassa foram criados para gerir algum fundo, 
no caso específico, 20% proveniente da exploração faunística e florestal. Neste caso, 
levanta-se o mesmo questionamento “qual será a sustentabilidade dos FC com a 
retirada dos exploradores?”. Por exemplo, segundo o CESC, alguns fundos que foram 
criados na Província de Nampula já não recebem o fundo o qual norteou a sua cria-
ção; tal é o caso de FC de Morrupula, que já não tem o explorador de pedras precio-
sas que operava ali. O FC de Chala tinha um explorador florestal, porém, como não 
pagava os 20% às comunidades, foi expulso pela comunidade. Até à data da visita à 
comunidade de Chala aquando desta pesquisa, o FC não estava a desenvolver qual-
quer actividade, para além de participar em reuniões e formações, alegadamente por 
não ter dinheiro ,e estar à espera do apoio prometido pelo CESC, com um fundo da 
Cooperação Suíça, para desenvolvimento de diferentes negócios na comunidade.
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Todos os FC visitados concordam que não devem ser dependentes dos 20% porque 
o dinheiro é pouco para as necessidades das comunidades. Contudo, alguns FC so-
correm-se das contribuições de cotas e jóias, que, igualmente, não são suficientes. 

Como forma de manter o funcionamento dos FC e libertá-los da dependência dos 
20%, o CESC, no âmbito da sua parceria com a Cooperação Suíça, está a desembol-
sar, numa fase piloto, um valor na ordem de 500.000 MZN para cada FC para desen-
volver diferentes iniciativas de geração de renda em 26 FC. Os beneficiários são gru-
pos de membros dos FC, formados por um máximo de 10 pessoas, que pretendem 
desenvolver algum tipo de projecto relacionado com recursos naturais. Assim, serão 
desenvolvidos diferentes tipos de negócio.

Por exemplo, o FC de Nungu irá receber 500.000 MZN. Com este fundo serão fi-
nanciados dois projectos: Projecto de exploração florestal (abate, processamento 
e venda de madeira) e o Projecto de exploração pesqueira. Segundo os planos de 
negócio, os projectos serão operacionalizados na Localidade de Nungu por 10 pes-
soas, divididas em sub-grupos de 5 pessoas, prevendo-se que o peixe seja vendido 
localmente e na vila de Marrupa. A gestão dos fundos será efectuada pelo Conse-
lho de Gestão do FC-Nungo, num esquema de crédito rotativo, o que irá permitir 
que, no final do ciclo ou após o seu reembolso de cada crédito, os fundos possam 
ser canalizados para outros membros da comunidade de Nungo, de forma rotativa, 
para desenvolver mais actividades de exploração de recursos naturais para geração 
de renda. Os projectos vão empregar 10 pessoas permanentes e 30 sazonais. No 
plano de negócio do FC de Nungu refere-se que, para a efectivação das duas com-
ponentes de negócio, acima citada, são necessários cerca de 442.766,68 MZN, sendo 
275.216,68 MZN para o negócio de exploração de madeira e 167.550,00 MZN para o 
negócio do peixe, fresco e processado. Dos 500 mil meticais canalizados pelo CESC 
para o fundo comunitário, deduzido o valor para dos dois negócios, haverá um valor 
remanescente de 57.233,32MZN, que será usado para o pagamento de subsídios aos 
membros do conselho de gestão (50,000.00MZN) e imprevistos.

Um outro FC com um plano de negócio é o de Chala, com um projecto de explo-
ração florestal (abate, processamento e venda de madeira) e um projecto de ex-
tracção mineira (extracção e venda de ouro) na Localidade de Chala. Os produtos 
serão comercializados na cidade de Lichinga. Os projectos serão implementados por 
um grupo de 10 membros da comunidade, onde, um subgrupo, constituído por 7 
membros, se dedicará ao negócio de madeira e, um segundo subgrupo, se dedicará 
à comercialização de ouro. Para a efectivação das duas componentes do plano de 
negócio, são necessários cerca de 449.998,68 MZN, sendo 272.616,68 MZN para o 
negócio de exploração de madeira e 177.382,00 MZN para exploração mineira. Dos 
500 mil canalizados pelo CESC ao fundo comunitário, retirando-se o valor para os 
negócios, haverá um valor remanescente de 50.001,32 MZN que será usado para o 
pagamento de subsídios aos membros do conselho de gestão. A execução deste 
projecto gerará 10 postos de emprego permanente e 60 sazonais.

Os membros do conselho de gestão receberão um subsídio que irá variar de 500 a 
2.000 MZN. “No âmbito deste financiamento, propusemos um subsídio aos mem-
bros do conselho de gestão porque eles não são elegíveis aos fundos que estão a 
ser desembolsados agora, porque têm outras responsabilidades, como acompanha-
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mento, monitoria e fiscalização do processo de implementação das iniciativas de 
geração de renda e da devolução do valor para benefício de outros membros”, disse 
Gilda Munguambe, gestora de projectos no CESC. O subsídio dado aos membros do 
conselho de gestão deve ser usado para cobrir custos de transporte e comunicação. 
Chama-se atenção para a eclosão de conflitos Intra-comunitários por causa dos sub-
sídios, porque os subsídios não serão para todos. Porém, deve haver um trabalho de 
mobilização e consciencialização dos membros da comunidade. 

Este apoio aos FC deve ser uma linha de advocacia junto do governo para mostrar 
o quanto esse tipo de organizações funciona, do ponto de vista de execução de 
actividades, e podem contribuir para o desenvolvimento comunitário. O CESC deve 
encontrar outras formas para incentivar a criatividade comunitária, de modo a que, 
o fundo dado pelo CESC não seja mais um elemento de dependência dos FC, como 
aconteceu com várias iniciativas implementadas no país. Outrossim, as organizações 
da sociedade civil e o sector privado devem encontrar formas de apoiar tecnicamen-
te os FC e as ACGRNs, não de forma permanente, para que estes sejam uma espécie 
de incubadoras para os seus membros e as comunidades que representam. Daí que 
a instalação destes modelos é crucial em muitas comunidades com potencialidade 
em recursos minerais e não, necessariamente, onde já ocorre a exploração dos mes-
mos. 

6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

O presente estudo mostrou que as organizações comunitárias (Fundos de Desenvol-
vimento Comunitário e Associações Comunitárias de Gestão de Recurso Naturais) 
têm raízes ideológicas e históricas diferentes nas comunidades onde foram criadas. 
As Associações Comunitárias de Gestão de Recursos Naturais foram criadas para 
operar como associações sem fins lucrativos com o objectivo de dinamizar o desen-
volvimento das suas próprias comunidades com recurso ao uso de fundos de res-
ponsabilidade social desembolsados pelas empresas de plantações florestais, como 
a Green Resources. Relativamente aos Fundos de Desenvolvimento Comunitário, 
este foram criados para funcionar como uma empresa privada de base comunitária, 
cujo objectivo é gerir 20% das receitas fiscais provenientes da exploração de recur-
sos florestal e faunístico e, ainda, mobilizar recursos de outros actores, privados ou 
públicos, para a implementação de projectos para o desenvolvimento individual dos 
membros e colectivo da comunidade. Ambos modelos têm importância na preserva-
ção dos recursos naturais, gestão dos benefícios provenientes da exploração desses 
recursos e, ainda, assegurar a prestação de contas e a boa governação dos recursos. 
Uma das observações que o estudo faz, é que ambos modelos enfrentam desafios 
porque o actual estatuto apenas lhes permite funcionar como associação. Este as-
pecto cria nebulosidade na distinção do ponto de vista legal, recomendando-se, 
para o efeito, a criação de estatutos específicos para os Fundos de Desenvolvimento 
Comunitário para que sejam legalmente reconhecidos nas suas funções particulares, 
porque, até agora, os FC funcionam com base nos estatutos das associações, à luz 
da lei no9/91, de 18 de Julho, Lei das Associações. Isto poderá reforçar a visibilidade 
sobre o seu papel no desenvolvimento das comunidades.



CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

69

Ao nível organizacional, o estudo constatou que ambos tipos de organização co-
munitária são criadas com fundamento em bases legais. Por isso, tanto os Fundos 
de Desenvolvimento Comunitário, como as Associações Comunitárias de Gestão de 
Recursos Naturais, são reconhecidos legalmente. Outros possuem documentos or-
gânicos, como estatutos, mas, o seu funcionamento carece de melhoria, havendo 
organizações que não realizam assembleias anuais de prestação de contas por falta 
de motivação dos membros. Outrossim, notou-se a falta de domínio das atribuições 
de alguns membros dos órgãos sociais, o que pode resultar do facto de os estatutos 
só descreverem as competências dos órgãos e não, especificamente, dos elementos 
que compõem os órgãos. Face a esta constatação, recomenda-se a revisão dos Esta-
tutos ou a elaboração de regulamentos internos ou documentos a anexar aos esta-
tutos, que incluam a descrição das tarefas dos elementos dos órgãos sociais e, não 
apenas, a descrição das competências dos órgãos sociais, tal como é o caso da Mesa 
da Assembleia, Conselho de Gestão e Conselho Fiscal. Esta acção poderá contribuir 
para o aumento da capacidade interna e desenvolvimento da agremiação. 
Ainda ao nível organizacional, o fraco engajamento da mulher continua a ser notó-
rio em muitas das organizações comunitárias (FC e ACGRN), pelo que, mais do que 
promover formações sobre a igualdade de género ou liderança feminina, é preciso 
traduzir as formações em acções concretas na prática, como formações práticas em 
matéria de género. Em todos os Fundos Comunitários visitados no âmbito desta 
pesquisa, notou-se que os para-legais são todos homens e, das entrevistas realiza-
das, constatou-se que apenas dois fundos comunitários (em Muembe e Nipepe), dos 
26 existentes na província de Niassa, têm mulheres como para-legais. Esta lacuna 
é justificada pela predominância de práticas tradicionais ancoradas no patriarcado 
e que impendem a mulher de participar nesses espaços. Face a este cenário, reco-
menda-se um trabalho de base para permitir que os membros das comunidades 
reconheçam o papel das mulheres no desenvolvimento da sociedade.
As organizações comunitárias que recebem os 20% e/ou o fundo de responsabi-
lidade social estão a dinamizar o desenvolvimento das comunidades. O fundo de 
responsabilidade social é usado para a construção de infra-estruturas básicas, como 
escolas, mercado e hospitais. O CESC aconselha a usar os fundos para o desenvolvi-
mento de pequenas iniciativas de geração de renda com base nos recursos naturais, 
porque a construção de infra-estruturas básicas é responsabilidade do Estado. Assim 
sendo, recomenda-se ao governo e à sociedade civil, incluindo as comunidades, a 
monitorar os planos de responsabilidade social dos exploradores para que estes 
possam prover as infra-estruturas básicas necessárias nas comunidades onde ope-
ram, enquanto, os 20% seriam usados para a implementação de iniciativas de gera-
ção de renda, o que poderia aumentar a resiliência das famílias e contribuir para a 
redução da pobreza.
Prevê-se que o CESC vá subsidiar os membros do conselho de gestão dos fundos 
comunitário porque estes não são elegíveis para se candidatar aos fundos de peque-
nos negócios desembolsados pelo CESC. Dado que não serão todos os membros do 
FC que serão subsidiados, deve-se acautelar a emergência de conflitos dentro dos 
fundos comunitários. Assim, recomenda-se a realização de um estudo de sondagem 
de possíveis riscos deste modelo de subsídio. O estudo poderá mapear os riscos 
advindos da aplicação deste modelo de subsídio e traçar estratégias de saída em 
caso de o modelo não ser ideal para o funcionamento dos fundos comunitários. 
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Não menos importante, o modelo de subsidiar os membros do conselho de gestão 
sugerido pelo CESC é objecto de crítica por vários actores, de entre os quais, acadé-
micos, ONGs e Estado, argumentando que levará à monetarização das comunidades 
rurais. Diante de várias críticas, o CESC pode realizar um estudo para avaliar até que 
ponto o grau de activismo rural enfraqueceu ou foi reforçado depois de aplicar este 
modelo.
Notou-se fraco conhecimento, por parte do sector privado, governo e OSCs, das dife-
rentes formas de organização comunitária existente pelo que se recomenda ao CESC 
a realização workshops e reuniões com os actores acima referidos para consciencia-
lização sobre as diferentes formas de organização que existem e a sua importância 
para o desenvolvimento das comunidades. Ainda na mesma senda, recomenda-se 
às entidades governamentais e ao sector privado o reconhecimento das diferentes 
formas de organização comunitária existentes, incluindo os seus distintos modos 
de operação. Este reconhecimento pode-se traduzir na aceitação das suas acções, 
exigências e na resposta às suas demandas, incluindo a celeridade no processo de 
canalização dos 20%, por parte do governo, e do fundo de responsabilidade social, 
por parte das empresas de plantações florestais.
As organizações comunitárias são compostas, na sua maioria, por membros adultos 
(50 anos ou mais), ou seja, há poucos membros de jovens e mulheres no comité de 
gestão. Daí que se recomenda ao CESC, e outras organizações da sociedade civil que 
apoiam o processo de criação de associações, a rever e melhorar a composição dos 
órgãos sociais das organizações comunitárias (ACGRN e FC), de modo a haver repre-
sentatividade a todos os níveis, isto é, género, idade e proveniência.
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Tabela 8: Resumo das recomendações

A quem? O que?

Governo

	Aprovar estatutos-tipo específicos para Fundos de Desen-
volvimento Comunitário porque, até agora, os FC funcionam 
com base nos estatutos para associações;

	Monitorar os planos de responsabilidade social dos explora-
dores para que estes possam prover as comunidades onde 
operam de infra-estruturas básicas necessárias 

	A aprovação de um documento normativo que defina os me-
canismos de canalização e gestão dos 2,75%.

	Melhorar o processo de canalização de 20% através de legis-
lação (lei ou regulamento) definindo um modelo descentrali-
zado, que permita às Direcções Provinciais das Finanças cana-
lizar os fundos directamente para as contas das comunidades, 
e não a partir do Ministério da Economia e Finanças, como é 
habitualmente efectuado.

	Divulgar informação em tempo sobre: valor a receber, detalhe 
do cálculo desse valor a receber, incluindo a sua origem (em-
presa, se for o caso), data prevista para recebimento, data da 
transferência e valor transferido.

	Criação de uma instrução legal (na lei ou regulamento) obri-
gue as organizações comunitárias que gerem os fundos e as 
entidades governamentais responsáveis pela gestão dos 20% 
e 2,75% (Serviços Provinciais de Ambiente, SDAE, e Secreta-
rias Distritais) a publicar informações claras, acessíveis e de-
talhadas sobre aplicação dos recursos recebidos, porque vai 
facilitar a tomada de decisão participativa e incutir a respon-
sabilidade no uso das receitas dos 20% e 2,75%.

	Criar contas bancarias em nome da comunidade que deve-
rá ser gerida pela própria comunidade para a recepcao dos 
2,75%, tal como acontece no sector de florestas.

Sector Privado e 
Governo 

	Reconhecer as diferentes formas de organização comunitária 
existentes, incluindo os seus distintos modos de operação
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A quem? O que?

CESC

	 Rever os Estatutos e/ou a elaborar regulamentos internos onde 
conste a descrição das tarefas dos membros dos órgãos sociais;

	 Advogar, junto do governo, a preparação e aprovação de um estatu-
to-tipo espcífico para Fundos Comunitários;

	 Realizar um trabalho de base para permitir que os membros das co-
munidades envolvam mais activamente as mulheres nos órgão so-
ciais e nos processos de decisão da organização, dado reconheçam 
o papel das mulheres no desenvolvimento da sociedade

	Monitorar os planos de responsabilidade social dos exploradores 
para que estes possam prover, as comunidades onde operam, de 
infra-estruturas básicas necessárias;

	 Implementar projectos, através dos quais, os fundos comunitários e 
as associações, por si, mobilizem recursos de várias fontes para que 
não estejam somente na dependência dos actuais mecanismos de 
financiamento

	 Realizar estudo de sondagem de possíveis riscos resultantes da apli-
cação do modelo de subsídio aos membros dos conselhos de gestão 
e traçar estratégias de saída;

	 Forjar uma ampla mobilização e consciencialização das comunida-
des sobre os seus direitos no contexto de exploração de recursos 
naturais;

	 Promover a criação de FC ao nível do país, como entidades respon-
sáveis para angariar e gerir fundo das comunidades e gerar lucros 
para investir ou apoiar financeiramente a várias iniciativas em bene-
fício das comunidades.

CESC e outras 
ONGs

	 Pautar por uma postura que promova maior democraticidade na 
eleição dos órgãos sociais

	 Apoiar o processo de criação de associações e rever e melhorar a 
composição dos órgãos sociais das organizações comunitárias (AC-
GRN e FC), de modo a haver representatividade a todos os níveis, 
isto é, género, idade e proveniência.

	 Promover a criação e legalização das associações sem fins lucra-
tivos (como as ACGRN e CGRN) como entidades mobilizadoras e 
implementadoras de acções, soluções colectivas e de solidariedade 
em prol do desenvolvimento das comunidades. Assim, tanto o FC 
e como a associação continuarão a promover o desenvolvimento 
comunitário.
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A quem? O que?

FC e/ou ACGRN

	Melhorar o engajamento das mulheres nos espaços de tomada de 
decisão e nas lideranças das associações; 

	Mobilizar recursos alternativos para não depender apenas dos 20% 
ou fundos de responsabilidade social;

	 Desenvolver iniciativas colectivas (cooperativas) e individuais de ge-
ração de rendimento;

	Monitorar o processo de exploração florestal e faunística dos opera-
dores e exigir a prestação de contas e transparência; 

	Melhorar a fiscalização dos recursos naturais e faunísticos nas co-
munidades através da realização de acções de fiscalização regulares.

	Mobilizar recursos alternativos para não depender apenas dos 20% 
ou fundos de responsabilidade social;

	 Desenvolver iniciativas colectivas (cooperativas) e individuais de ge-
ração de rendimentos;

	Monitorar o processo de exploração florestal e faunística dos opera-
dores e exigir a prestação de contas e transparência;
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